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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

TIPO: MENOR PREÇO 

A Prefeitura Municipal de Olivença, com sede na 
Olivença, Alagoas, torna público para conhecimentos dos interessados, 
indicados fará realizar a licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço, mediante o 
regime de empreitada por preço global, conforme descrição contida neste edital e seus anexos. O 
procedimento licitatório obedecerá à Lei Complementar n° 8.666 de 1993, à Lei 8.078, de 1990
Código de defesa do consumidor, e à Lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
alterações introduzidas pela Lei complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, bem como à 
legislação correlata e demais exigências previstas neste edital e seus anexos.
 
Data de abertura da sessão pública
Horário: 9 (nove) horas- horário local
Endereço: Rua Vereador José Felix Silva, 54, centro
 
1. DO OBJETO:  
1.1 O objeto desta licitação é a contratação de empresa 
execução de serviços remanescentes de obra d
Vermelha, no município de O
constantes no projeto básico e demais anexos deste edital
1.1.1 Execução de serviços remane
Vermelha, no Município de Olivença
oitenta e nove mil novecentos e cinquenta mil reais e quarenta e dois
1.2 Integram este edital, para todos os fins e e
1.2.1 Anexo I- Modelo de procuração/credenciamento
1.2.2 Anexo II- Modelo de declaração de conhecimento de todas as informações
cumprimento do objeto; 
1.2.3 Anexo III- Modelo de declaração relativa à proibição de trabalho de menor 
9.854/99); 
1.2.4 Anexo IV- Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488 de 2007;
1.2.5 Anexo V- Modelo de declaração de inexistência de Parentesco.
1.2.6 Anexo VI- Minuta de Contrato;
1.2.7 Anexo VII- Projeto básico (Especificações, Planilha Orçamentária, Planilha de Composição 
do BDI, Planilha Cronograma Fiscal
 
2. – DA PARTICIPAÇÃO
2.1 – Poderão participar desta licitação qualquer pessoa jurídica de direito privado, cujo ramo 
mercantil seja pertinente com o objeto da 
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A Prefeitura Municipal de Olivença, com sede na Rua Vereador José Félix da Silva, nº 54, 
torna público para conhecimentos dos interessados, que na data, horário e local 

indicados fará realizar a licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço, mediante o 
tada por preço global, conforme descrição contida neste edital e seus anexos. O 

procedimento licitatório obedecerá à Lei Complementar n° 8.666 de 1993, à Lei 8.078, de 1990
Código de defesa do consumidor, e à Lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
alterações introduzidas pela Lei complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, bem como à 
legislação correlata e demais exigências previstas neste edital e seus anexos. 

ata de abertura da sessão pública: 25 de outubro de 2021. 
horário local 

Endereço: Rua Vereador José Felix Silva, 54, centro- Olivença- AL- Cep: 57550

O objeto desta licitação é a contratação de empresa de engenharia 
remanescentes de obra de Escola de 06 (seis) salas, localizada no Sítio Terra 

no município de Olivença- AL, conforme especificações e demais elementos t
constantes no projeto básico e demais anexos deste edital. 

serviços remanescentes de Escola de 06 (seis) salas, localizada no Sítio terra 
no Município de Olivença- AL, no valor estimado de R$ 489

oitenta e nove mil novecentos e cinquenta mil reais e quarenta e dois centavos
Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Modelo de procuração/credenciamento 
Modelo de declaração de conhecimento de todas as informações

Modelo de declaração relativa à proibição de trabalho de menor 

Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488 de 2007; 

Modelo de declaração de inexistência de Parentesco. 
Minuta de Contrato; 
Projeto básico (Especificações, Planilha Orçamentária, Planilha de Composição 

do BDI, Planilha Cronograma Fiscal- Financeiro, desenhos). 

DA PARTICIPAÇÃO 
desta licitação qualquer pessoa jurídica de direito privado, cujo ramo 

mercantil seja pertinente com o objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 

/2021  

Rua Vereador José Félix da Silva, nº 54, 
que na data, horário e local 

indicados fará realizar a licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço, mediante o 
tada por preço global, conforme descrição contida neste edital e seus anexos. O 

procedimento licitatório obedecerá à Lei Complementar n° 8.666 de 1993, à Lei 8.078, de 1990- 
Código de defesa do consumidor, e à Lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 com 
alterações introduzidas pela Lei complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, bem como à 

 

Cep: 57550-000. 

de engenharia especializada para 
de 06 (seis) salas, localizada no Sítio Terra 

, conforme especificações e demais elementos técnicos 

(seis) salas, localizada no Sítio terra 
489.950,42 (quatrocentos e 

centavos). 
feitos, os seguintes anexos: 

Modelo de declaração de conhecimento de todas as informações locais para o 

Modelo de declaração relativa à proibição de trabalho de menor (Lei n° 

Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 

Projeto básico (Especificações, Planilha Orçamentária, Planilha de Composição 

desta licitação qualquer pessoa jurídica de direito privado, cujo ramo 
conforme disposto nos respectivos atos 



 

constitutivos, mediante Certificado de Registro Cadastral
Olivença- AL, ou pelo Sistema de Cadastramento Unificado de fornecedores
dia anterior à data do recebimento das propostas, desde que também atendam a todas as exigências 
constantes deste edital e seus anexos.
2.2 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:
2.2.1 – Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, 
em processo de recuperação extrajudicial
2.2.2 Em dissolução ou em liquidação;
2.2.3 Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração suspenso, 
artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993;
 2.2.4 Que estejam impedidos de licitar e contratar com o município de Olivença
artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002
2.2.5 Que estejam proibidas de licitar e de contatar com a administração pública, em razão de sansão 
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, 
inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;
2.2.6 Que tenham sido declaradas 
2.2.7 Que estejam reunidas em consórcio;
2.2.8 Que sejam controladas, coligadas ou subsidiarias entre si;
2.2.9 Estrangeiras que não funcionem no País;
2.2.10 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, 
de 1993. 
2.3 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.
 
3.  DO CREDENCIAMENTO
3.1. O licitante, ou representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
edital, apresentar-se à Comissão Permanente de Licitação para efetuar seu credenciamento como 
participante desta licitação, munido de sua carteira de identidade, ou de outro docum
e do documento que lhe dê poderes para manifestar
relativos a este certame. 
3.1.1 A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não 
impedirá a participação do licitante
manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão, em nome do licitante.
3.2 Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto 
ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou 
documento equivalente. 
3.2.1 O estatuto, o contrato social ou o registro como 
competência do representante do licitante para representá
3.2.2 O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos o
ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro 
como empresário individual. 
3.3 Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

constitutivos, mediante Certificado de Registro Cadastral- CRC, emitido pela Prefeitura Muni
AL, ou pelo Sistema de Cadastramento Unificado de fornecedores

dia anterior à data do recebimento das propostas, desde que também atendam a todas as exigências 
constantes deste edital e seus anexos. 

admitida nesta licitação a participação de empresas: 
recuperação judicial, concordata ou insolvência, juridicamente decretada

em processo de recuperação extrajudicial; 
2.2.2 Em dissolução ou em liquidação; 

Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração suspenso, 
artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

impedidos de licitar e contratar com o município de Olivença
Lei n° 10.520, de 2002; 

de licitar e de contatar com a administração pública, em razão de sansão 
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, 

1998; 
2.2.6 Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração pública;
2.2.7 Que estejam reunidas em consórcio; 
2.2.8 Que sejam controladas, coligadas ou subsidiarias entre si; 
2.2.9 Estrangeiras que não funcionem no País; 
2.2.10 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, 

2.3 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.

DO CREDENCIAMENTO 
representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
à Comissão Permanente de Licitação para efetuar seu credenciamento como 

participante desta licitação, munido de sua carteira de identidade, ou de outro docum
e do documento que lhe dê poderes para manifestar- se, de qualquer forma, durante os procedimentos 

A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não 
licitante no presente do certame, porém impedirá o interessado de 

se, de qualquer forma, durante a sessão, em nome do licitante. 
se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto 

ocial, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou 

3.2.1 O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual deve ostentar
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos o
ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro 

3.3 Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

CRC, emitido pela Prefeitura Municipal de 
AL, ou pelo Sistema de Cadastramento Unificado de fornecedores- SICAF, até o terceiro 

dia anterior à data do recebimento das propostas, desde que também atendam a todas as exigências 

juridicamente decretada, ou 

Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração suspenso, nos termos do 

impedidos de licitar e contratar com o município de Olivença- AL, nos termos do 

de licitar e de contatar com a administração pública, em razão de sansão 
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, 

para licitar ou contratar com a Administração pública; 

2.2.10 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, 

2.3 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
à Comissão Permanente de Licitação para efetuar seu credenciamento como 

participante desta licitação, munido de sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, 
se, de qualquer forma, durante os procedimentos 

A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não 
no presente do certame, porém impedirá o interessado de 

se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto 
ocial, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou 

empresário individual deve ostentar a 
lo perante terceiros. 

O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes 
ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro 



 

3.4 Os documentos poderão ser apresentados em orig
competente ou para ser autenticada pela Comissão permanente de licitação no inicio da sessão, 
mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em órgão da 
imprensa oficial. 
3.5 Uma vez dado por encerrado o credenciamento, não será mais aceitos novos participantes no 
certame. 
 
4. DA ABERTURA DA SESSÃO 
4.1. A abertura da presente licitação dar
preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, 
deverá apresentar a Comissão Permanente de Licitação os seguintes documentos: 
4.1.2. Declaração de Microempresas (ME) e Empres
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (conforme modelo anexo), sob 
pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na L
14 de dezembro de 2006 com alterações introduzidas pela Lei Complementar n ° 147/2014, de 07 de 
agosto de 2014; 
4.1.2.1. Em se tratando de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverá ser 
apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Regi
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de Microempresas (ME) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP), dentro do prazo validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 
expedida a menos de 60 (sessenta) dias corridos
não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 13, de 2006.
4.1.2.2. O licitante Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Equiparados que se 
enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°
de 07 de agosto de 2014, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, 
portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração.
4.1.3. A Declaração de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Equiparados 
poderá ser produzida de próprio punho, na sessão de certame, ou reduzida a termo de Ata, desde que 
o representante credenciado possua outorga de poderes para tanto.
4.2. Cada licitante deverá apresentar dois envelopes de documentos, um contendo os documentos de 
habilitação e o outro, a proposta de preços.
4.2.1. Será admitidos o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de 
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento,
abertura da sessão pública.  
4.2.1.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, 
endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
PREFEFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 
TOMADA DE PREÇOS N° 05/2021
SESSÃO EM 25 DE OUTUBRO

3.4 Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 
competente ou para ser autenticada pela Comissão permanente de licitação no inicio da sessão, 
mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em órgão da 

dado por encerrado o credenciamento, não será mais aceitos novos participantes no 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO  
4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e locais indicados no 
preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, 
deverá apresentar a Comissão Permanente de Licitação os seguintes documentos: 
4.1.2. Declaração de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Equiparados 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (conforme modelo anexo), sob 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, de 
06 com alterações introduzidas pela Lei Complementar n ° 147/2014, de 07 de 

4.1.2.1. Em se tratando de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverá ser 
apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Regi
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de Microempresas (ME) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP), dentro do prazo validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 
expedida a menos de 60 (sessenta) dias corridos contados da data da sua apresentação, sob pena de 
não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 13, de 2006.
4.1.2.2. O licitante Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Equiparados que se 

s vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 147/2014, 
de 07 de agosto de 2014, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, 
portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração. 

empresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Equiparados 
poderá ser produzida de próprio punho, na sessão de certame, ou reduzida a termo de Ata, desde que 
o representante credenciado possua outorga de poderes para tanto. 

presentar dois envelopes de documentos, um contendo os documentos de 
habilitação e o outro, a proposta de preços. 
4.2.1. Será admitidos o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de 
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora antes da 

4.2.1.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, 
endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
PREFEFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA – AL 

/2021 
OUTUBRO DE 2021, ÀS 09:00 HORAS. 

inal, em cópia autenticada por cartório 
competente ou para ser autenticada pela Comissão permanente de licitação no inicio da sessão, 
mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em órgão da 

dado por encerrado o credenciamento, não será mais aceitos novos participantes no 

horário e locais indicados no 
preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, 
deverá apresentar a Comissão Permanente de Licitação os seguintes documentos:  

as de Pequeno Porte (EPP) ou Equiparados 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (conforme modelo anexo), sob 

ei Complementar n° 123, de 2006, de 
06 com alterações introduzidas pela Lei Complementar n ° 147/2014, de 07 de 

4.1.2.1. Em se tratando de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverá ser 
apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de Microempresas (ME) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP), dentro do prazo validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 

contados da data da sua apresentação, sob pena de 
não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 13, de 2006. 
4.1.2.2. O licitante Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Equiparados que se 

, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 147/2014, 
de 07 de agosto de 2014, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, 

empresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Equiparados 
poderá ser produzida de próprio punho, na sessão de certame, ou reduzida a termo de Ata, desde que 

presentar dois envelopes de documentos, um contendo os documentos de 

4.2.1. Será admitidos o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de 
desde que entregues até 1 (uma) hora antes da 

4.2.1.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, 



 

4.2.1.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos 
como proposta. 
4.3. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricadas no fecho e identificadas com o nome 
do licitante e contendo em suas partes extremas e frontais, em caracteres destacados.
seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 
TOMADA DE PREÇOS N° 05/2021
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N ° ________________________
 
ENVELOPE N ° 02– PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 
TOMADA DE PREÇOS N° 05/2021
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° ____________________

4.4. A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de transcrição, desde que 
não cause duvida quanto ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo, não será motivo 
para exclusão do procedimento licitatório.

5 – DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA:
5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação dos lici
Permanente de Licitação poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação 
no certame ou a futura contratação.
5.1.1. Constatada a existência de sanção, a Comissão Permanente de Licitação reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
5.1.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação dos licitantes será verificada.
5.1.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 
competente ou para ser autenticada pelo Presidente ou Membros da Comissão Permanente de 
Licitação na própria sessão, conforme sendo abertos os envelopes de habilitação, mediante a 
apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa ofi
5.2. Para habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

5.2.1. Relativos à habilitação jurídica
a. Cópias do RG ou documento equivalente dos sócios da empresa;
b. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede.
c. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede; 

4.2.1.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos 

entos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricadas no fecho e identificadas com o nome 
do licitante e contendo em suas partes extremas e frontais, em caracteres destacados.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA – AL 

05/2021 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

______________ 

PROPOSTA DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA – AL  

05/2021 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° ______________________________ 

4.4. A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de transcrição, desde que 
ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo, não será motivo 

para exclusão do procedimento licitatório. 

DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA:
5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação dos lici
Permanente de Licitação poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação 
no certame ou a futura contratação. 
5.1.1. Constatada a existência de sanção, a Comissão Permanente de Licitação reputará o licitante 

itado, por falta de condição de participação.  
5.1.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação dos licitantes será verificada.
5.1.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 

a ser autenticada pelo Presidente ou Membros da Comissão Permanente de 
Licitação na própria sessão, conforme sendo abertos os envelopes de habilitação, mediante a 
apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa ofi
5.2. Para habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

habilitação jurídica: 
a. Cópias do RG ou documento equivalente dos sócios da empresa; 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede. 
c. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: ato 

ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

4.2.1.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos 

entos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricadas no fecho e identificadas com o nome 
do licitante e contendo em suas partes extremas e frontais, em caracteres destacados. Sugerimos os 

4.4. A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de transcrição, desde que 
ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo, não será motivo 

DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA: 
5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação dos licitantes, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação 

5.1.1. Constatada a existência de sanção, a Comissão Permanente de Licitação reputará o licitante 

5.1.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação dos licitantes será verificada. 
5.1.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 

a ser autenticada pelo Presidente ou Membros da Comissão Permanente de 
Licitação na própria sessão, conforme sendo abertos os envelopes de habilitação, mediante a 
apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 
5.2. Para habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

c. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: ato 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 



 

c.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
c.2. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo 
Jurídicas do local de sua sede. 

d. No caso de cooperativa: 
d.1. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
respectiva sede; 
d.2. O registro de que trata o art. 107 da lei n° 5.764, de 1971;
d.3. O regimento dos fundos instituídos pelas cooperadas, com ata da assembleia que os aprovou;
d.4. Os editais de convocação das três últimas assemblei
d.5. A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
5.2.1.1. Quando os documento
todos devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se fará necessária nova 
apresentação. 
5.2.2. Relativos à qualificação técnica
a. Registro ou inscrição, no Conselho Regiona
de Arquitetura e Urbanismo – CAU da empresa licitante, em plena validade.
b. Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
de Arquitetura e Urbanismo – CAU, de 
vinculados, em plena validade. 
a.1 e b.1. No caso de empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no 
CREA ou no CAU do Estado de Alagoas, deverão ser providen
órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.
c. Comprovação da capacitação técnico
de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito públic
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas 
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação

Item 
87251 Revestimento cerâmico para piso com placas tipo esmaltada extra de dimensões 

45x45 cm aplicada em ambientes de área maior que 10 m2. af_06/2014
Cotação 

001 
Caixa d'água metalica, capacidade 20.000 L 
concreto armado de suporte, conforme projeto

 
c.1. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes 
informações: 
c.1.1. Descrição das características técnicas das obras ou serviços e atestar a execução parcial ou total 
do objeto do contrato; 

c.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

c.2. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das pessoas 

d.1. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

d.2. O registro de que trata o art. 107 da lei n° 5.764, de 1971; 
d.3. O regimento dos fundos instituídos pelas cooperadas, com ata da assembleia que os aprovou;
d.4. Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
d.5. A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
5.2.1.1. Quando os documentos acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já tenham sido 
todos devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se fará necessária nova 

elativos à qualificação técnica: 
a. Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

CAU da empresa licitante, em plena validade.
b. Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

CAU, de seu (s) responsável (is) técnicos (s), da região a que estiverem 
 

a.1 e b.1. No caso de empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no 
CREA ou no CAU do Estado de Alagoas, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste 
órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 
c. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um ou mais atestados 
de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas 

gnificativo do objeto da licitação, a saber: 

Especificações 
evestimento cerâmico para piso com placas tipo esmaltada extra de dimensões 

45x45 cm aplicada em ambientes de área maior que 10 m2. af_06/2014
metalica, capacidade 20.000 L - instalada, inclusive estrutura em 

concreto armado de suporte, conforme projeto 

c.1. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes 

características técnicas das obras ou serviços e atestar a execução parcial ou total 

c.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

no Registro Civil das pessoas 

d.1. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

d.3. O regimento dos fundos instituídos pelas cooperadas, com ata da assembleia que os aprovou; 
as gerais extraordinárias; 

d.5. A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;  
e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

s acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já tenham sido 
todos devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se fará necessária nova 

l de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho 
CAU da empresa licitante, em plena validade. 

b. Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho 
seu (s) responsável (is) técnicos (s), da região a que estiverem 

a.1 e b.1. No caso de empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no 
ciados os respectivos vistos deste 

operacional, mediante apresentação de um ou mais atestados 
o ou privado devidamente 

identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas 

Unid. 
evestimento cerâmico para piso com placas tipo esmaltada extra de dimensões 

45x45 cm aplicada em ambientes de área maior que 10 m2. af_06/2014 
M2 

instalada, inclusive estrutura em 
Und 

c.1. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes 

características técnicas das obras ou serviços e atestar a execução parcial ou total 



 

c.1.2. Que seja firmado por representante legal do contratante;
c.1.3. Indique sua data de emissão;
c.1.4. Apresente o documento de responsabilidade
executados (ART/RRT); 
c.1.5. Dentre outros elementos julgados relevantes pela área técnica que dará suporte aos agentes 
públicos responsáveis pela aferição da qualificação técnica de cada licitante.
c.2. A administração poderá adotar diligências tendentes a confirmar a autenticidade e correção dos 
atestados apresentados para comprovação da qualificação técnico
solicitação de CAT (Certidão de Acervo Técnico) com atestado de execução
profissionais que integrarão sua equipe técnica na qual conste a licitante como empresa vinculada à 
execução do contrato. 
d. Comprovação da capacitação técnico
Técnico – CAT, com atestado de execução da obra expedida, pelo CREA ou CAU da região 
pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome da empresa ou do (s) responsável (is) técnico 
(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, relativo à execução dos serviç
compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: Pode 
apresentar no mínimo 50% dos quantitativos abaixo.

Item 
87251 Revestimento cerâmico para piso com placas tipo esmaltada extra 

dimensões 45x45 cm aplicada em ambientes de área maior que 10 m2. 
af_06/2014 

Cotação 
001 

Caixa d'água metalica, capacidade 20.000 L 
em concreto armado de suporte, conforme projeto

 
d.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe acima elencados deverão pertencer ao quadro 
permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo
deste Edital, o sócio que comprove seu vinculo por intermédio de 
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante.

d.2. No decorrer da execução da obra, os profis
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

d.3. Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação.
d.4. Declaração formal de que disporá, por ocasião da fatura contratação, das instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico considerados
discriminadas: 

c.1.2. Que seja firmado por representante legal do contratante; 
c.1.3. Indique sua data de emissão; 
c.1.4. Apresente o documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou serviços 

c.1.5. Dentre outros elementos julgados relevantes pela área técnica que dará suporte aos agentes 
públicos responsáveis pela aferição da qualificação técnica de cada licitante.

dministração poderá adotar diligências tendentes a confirmar a autenticidade e correção dos 
atestados apresentados para comprovação da qualificação técnico-operacional, dentre estas a 
solicitação de CAT (Certidão de Acervo Técnico) com atestado de execução
profissionais que integrarão sua equipe técnica na qual conste a licitante como empresa vinculada à 

d. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
stado de execução da obra expedida, pelo CREA ou CAU da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome da empresa ou do (s) responsável (is) técnico 
(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, relativo à execução dos serviç
compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: Pode 
apresentar no mínimo 50% dos quantitativos abaixo. 

Especificações 

evestimento cerâmico para piso com placas tipo esmaltada extra de 
dimensões 45x45 cm aplicada em ambientes de área maior que 10 m2. 

Caixa d'água metalica, capacidade 20.000 L - instalada, inclusive estrutura 
em concreto armado de suporte, conforme projeto 

responsáveis técnicos e/ou membros da equipe acima elencados deverão pertencer ao quadro 
permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo
deste Edital, o sócio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato/estatuto social: o 
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante.

d.2. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
d.4. Declaração formal de que disporá, por ocasião da fatura contratação, das instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual, a seguir 

técnica expedido em razão das obras ou serviços 

c.1.5. Dentre outros elementos julgados relevantes pela área técnica que dará suporte aos agentes 
 

dministração poderá adotar diligências tendentes a confirmar a autenticidade e correção dos 
operacional, dentre estas a 

solicitação de CAT (Certidão de Acervo Técnico) com atestado de execução, referente aos 
profissionais que integrarão sua equipe técnica na qual conste a licitante como empresa vinculada à 

profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
stado de execução da obra expedida, pelo CREA ou CAU da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome da empresa ou do (s) responsável (is) técnico 
(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, relativo à execução dos serviços que 
compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: Pode 

Unid. 

dimensões 45x45 cm aplicada em ambientes de área maior que 10 m2. 787,23 M2 

instalada, inclusive estrutura 
01 Unidade 

responsáveis técnicos e/ou membros da equipe acima elencados deverão pertencer ao quadro 
permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins 

contrato/estatuto social: o 
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante. 

sionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

d.4. Declaração formal de que disporá, por ocasião da fatura contratação, das instalações, 
essenciais para a execução contratual, a seguir 



 

d.5. Declaração de que antes da assinatura do contrato a empresa do Contrato a empresa apresentará  
a relação de seus funcionários que irão atuar no cumprimento do objeto licitado, juntamente 
documentos comprobatórios de seus vínculos com a empresa a ser contratada.
d.6. Declaração de que a Contratada na assinatura do Contrato apresentará o Programa de Prevenção 
de  Riscos Ambientais – PPRA, nos termos da NR
saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e 
consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no 
ambiente de trabalho, tendo em consideração a prot

5.2.3. Relativa à qualificação Econômico
 a. Certidão negativa de falência ou concordara, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante, ou estadual. Ou de seu domicilio, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessen
sua apresentação. 
b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, ou seja, juntamente com os termos de abertura e encerramento do livro 
diário autenticado na Junta Comercial, que comprovam a boa situaçã
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;
b.1. O balanço patrimonial deverá estar
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade; 
b.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanç
ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e 
encerramento;  
b.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da ultima auditoria 
contábil-financeira, conforme d
sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
b.4. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das 
fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta 
online, no caso de empresas no SICAF;

LG =     
_________________________________________

 
 

SG =           
___________________________________________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 
 

d.5. Declaração de que antes da assinatura do contrato a empresa do Contrato a empresa apresentará  
a relação de seus funcionários que irão atuar no cumprimento do objeto licitado, juntamente 
documentos comprobatórios de seus vínculos com a empresa a ser contratada.
d.6. Declaração de que a Contratada na assinatura do Contrato apresentará o Programa de Prevenção 

PPRA, nos termos da NR-9 e do art. 157 da CLT, visan
saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e 
consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no 
ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.

Relativa à qualificação Econômico-financeira: 
Certidão negativa de falência ou concordara, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante, ou estadual. Ou de seu domicilio, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias corridos contados da data da 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, ou seja, juntamente com os termos de abertura e encerramento do livro 
diário autenticado na Junta Comercial, que comprovam a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;
b.1. O balanço patrimonial deverá estar protocolado e registrado na Junta Comercial e assinado por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

b.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanç
ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e 

b.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da ultima auditoria 
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
b.4. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das 
fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta 
online, no caso de empresas no SICAF; 

  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
_________________________________________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

            Ativo Total 
___________________________________________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

d.5. Declaração de que antes da assinatura do contrato a empresa do Contrato a empresa apresentará  
a relação de seus funcionários que irão atuar no cumprimento do objeto licitado, juntamente com os 
documentos comprobatórios de seus vínculos com a empresa a ser contratada. 
d.6. Declaração de que a Contratada na assinatura do Contrato apresentará o Programa de Prevenção 

9 e do art. 157 da CLT, visando a prevenção da 
saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e 
consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no 

eção do meio ambiente e dos recursos naturais. 

Certidão negativa de falência ou concordara, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante, ou estadual. Ou de seu domicilio, dentro do prazo de validade previsto na própria 

ta) dias corridos contados da data da 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, ou seja, juntamente com os termos de abertura e encerramento do livro 

o financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

protocolado e registrado na Junta Comercial e assinado por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

b.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura 
ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e 

b.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da ultima auditoria 
ispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
b.4. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das 
fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta 

izável a Longo Prazo 
_________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

___________________________________________ 



 

LC =     
            
        
 
b.5. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá compr
mínimo ou patrimônio liquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente.
 
5.2.4.  Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista;

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de 
b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Municipal e/ou Estadual) conforme o caso, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante 
ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos 
abrangendo inclusive a regularidade das contribuições pr
d. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
e. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicilio ou s
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f. Certidão de Regularidade de Situação (CRS) relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal.
g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.
5.2.4.1. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade 
expedidas a menos 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, quando estas não tiver 
prazo de validade estabelecido pelo órgão competente expedidor.
5.2.4.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno 
no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida que está 
apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

5.2.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:
a. Declaração de que a empresa não ut
n° 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358. de 2002, conforme modelo anexo a este 
Edital. 
b. Cópia do Alvará de Funcionamento da Empresa, expedida pela Prefeitura Municipal sede da 
empresa licitante. 
5.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
copias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo
catálogos apenas como forma de ilustração das pro

  Ativo Circulante 
  ______________________ 
          Passivo Circulante 

b.5. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá compr
mínimo ou patrimônio liquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de acordo com a
b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Municipal e/ou Estadual) conforme o caso, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

laridade com a Fazenda Federal, mediante Certidão de Conjunta
ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos  Tributos Federais  e a 
abrangendo inclusive a regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros.

regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
e. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Certidão de Regularidade de Situação (CRS) relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal. 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.
5.2.4.1. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade 
expedidas a menos 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, quando estas não tiver 
prazo de validade estabelecido pelo órgão competente expedidor. 
5.2.4.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada 
no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida que está 
apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 
a. Declaração de que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores, conforme Lei 
n° 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358. de 2002, conforme modelo anexo a este 

b. Cópia do Alvará de Funcionamento da Empresa, expedida pela Prefeitura Municipal sede da 

5.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos

catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços. 

b.5. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital 
mínimo ou patrimônio liquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

Pessoa Jurídica (CNPJ) de acordo com a IN/SRF; 
b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Municipal e/ou Estadual) conforme o caso, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

Certidão de Conjunta negativa de Débitos 
e a Dívida Ativa da União, 

evidenciárias e de terceiros.  
regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ede do licitante, pertinente ao 

Certidão de Regularidade de Situação (CRS) relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 
5.2.4.1. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter sido 
expedidas a menos 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, quando estas não tiver 

, ou cooperativa enquadrada 
no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida que está 

iliza mão de obra direta ou indireta de menores, conforme Lei 
n° 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358. de 2002, conforme modelo anexo a este 

b. Cópia do Alvará de Funcionamento da Empresa, expedida pela Prefeitura Municipal sede da 

5.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 



 

5.4. As copias dos documentos apresentados, que forem emitidos através da INTERNET, não 
necessitarão estar autenticados, tendo em vista que todos eles condicionaram a sua validade À 
verificação de autenticidade nos respectivos sítios 
5.5. Serão aceitos somente copias legíveis, a Comissão Permanente de Licitação reserva
de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário.
5.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de docume
documentos exigidos neste Edital e seus anexos.
5.7. Para fins de habilitação, a Comissão de Licitação poderá obter certidões de órgãos ou entidades 
emissoras de certidões por sítios oficiais. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 
6.1. A proposta, emitida por computador ou datilografia, redigida em língua portuguesa, com clareza, 
sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente dotada e assinada, como também 
rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou represen
6.1.1. Menção ao numero desta Tomada de Preços e a razão social do licitante e o CNPJ;
6.1.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto 
Básico; 
6.1.3. Preços unitários e valor global da 
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, conforme Planilha Orçamentária 
Anexo ao Edital; 
6.1.3.1. Somente será considerado preços com 2 (duas) casas decimais, sendo desprezadas as de
6.1.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do 
objeto; 
6.1.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em 
custos especificados e a margem de lucro pretendida.
6.1.4. O cronograma físico-financeiro, conforme Anexo ao Edital;
6.1.4.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronogra
desembolso máximo por período constante do Projeto Básico.
6.1.5. Benefícios e Despesas Indiretas 
forma percentual, conforme Anexo ao Edital;
6.1.5.1. Prazo de validade da proposta não inferio
abertura do certame. 
6.1.5.2. A proposta que omitir ou indicar prazo de validade inferior ao mínimo permitido será 
entendido como validade pelo período de 60 (sessenta) dias corridos.
6.1.6. Composição dos preços unitários, onde estejam explícitos as parcelas relativas a mão
materiais, equipamentos e serviços;
6.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão de Licitação, desde que 
não haja majoração do preço proposto.
6.3. Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido 
devidamente registrada em ata, salvo se previsto

5.4. As copias dos documentos apresentados, que forem emitidos através da INTERNET, não 
necessitarão estar autenticados, tendo em vista que todos eles condicionaram a sua validade À 
verificação de autenticidade nos respectivos sítios oficiais. 
5.5. Serão aceitos somente copias legíveis, a Comissão Permanente de Licitação reserva
de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário. 
5.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de docume
documentos exigidos neste Edital e seus anexos. 
5.7. Para fins de habilitação, a Comissão de Licitação poderá obter certidões de órgãos ou entidades 
emissoras de certidões por sítios oficiais.  

DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 02): 
6.1. A proposta, emitida por computador ou datilografia, redigida em língua portuguesa, com clareza, 
sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente dotada e assinada, como também 
rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou representante, deve conter: 
6.1.1. Menção ao numero desta Tomada de Preços e a razão social do licitante e o CNPJ;
6.1.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto 

6.1.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, conforme Planilha Orçamentária 

6.1.3.1. Somente será considerado preços com 2 (duas) casas decimais, sendo desprezadas as de
6.1.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do 

6.1.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 
custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

financeiro, conforme Anexo ao Edital; 
financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronogra

desembolso máximo por período constante do Projeto Básico. 
6.1.5. Benefícios e Despesas Indiretas – BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em 
forma percentual, conforme Anexo ao Edital; 
6.1.5.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 

6.1.5.2. A proposta que omitir ou indicar prazo de validade inferior ao mínimo permitido será 
entendido como validade pelo período de 60 (sessenta) dias corridos. 
6.1.6. Composição dos preços unitários, onde estejam explícitos as parcelas relativas a mão
materiais, equipamentos e serviços; 
6.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para desclassificação da proposta. A 

ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão de Licitação, desde que 
não haja majoração do preço proposto. 
6.3. Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido 
devidamente registrada em ata, salvo se previsto em lei. 

5.4. As copias dos documentos apresentados, que forem emitidos através da INTERNET, não 
necessitarão estar autenticados, tendo em vista que todos eles condicionaram a sua validade À 

5.5. Serão aceitos somente copias legíveis, a Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito 
 

5.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

5.7. Para fins de habilitação, a Comissão de Licitação poderá obter certidões de órgãos ou entidades 

6.1. A proposta, emitida por computador ou datilografia, redigida em língua portuguesa, com clareza, 
sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente dotada e assinada, como também 

6.1.1. Menção ao numero desta Tomada de Preços e a razão social do licitante e o CNPJ; 
6.1.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto 

proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, conforme Planilha Orçamentária 

6.1.3.1. Somente será considerado preços com 2 (duas) casas decimais, sendo desprezadas as demais. 
6.1.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do 

sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de 

BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em 

r a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 

6.1.5.2. A proposta que omitir ou indicar prazo de validade inferior ao mínimo permitido será 

6.1.6. Composição dos preços unitários, onde estejam explícitos as parcelas relativas a mão-de-obra, 

6.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para desclassificação da proposta. A 
ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão de Licitação, desde que 

6.3. Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido 



 

6.4. Após a fase de habilitação, não cabe desistência 
de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.
 
7. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES:
7.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato publico, na presença dos licitantes, a 
Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes n° 01 e n° 02, bem como 
as declarações complementares, e procederá a abertura da licitação.
7.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação 
entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom an
trabalhos. 
7.2. A seguir, serão identificados os licitantes
Documentos de Habilitação. 
7.2.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão Permanente de 
Licitação e pelos licitantes presentes ou por seus representantes.
7.3. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltara a reunir
os licitantes. 
7.4. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de 
transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão 
desfavorável ao recurso. 
7.5. Após o procedimento de verificação 
de Preços dos licitantes habilitados
tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato publico especificamente marcado 
para este fim, após o regular decurso da fase recursal.
7.5.1. Não ocorrendo à desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, o 
Envelope n° 02 – Proposta de Preços serão rubricadas pelos licitantes presentes ao ato e mantidos 
invioláveis até a posterior abertura.
7.5.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas às propostas, não cabe desclassificar o licitante por 
motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o 
julgamento. 
7.6. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgados, conforme item próprio 
deste Edital. 
7.7. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o praz
nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.
7.8. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas ci
Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.
8. DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:
8.1. Será considerado inabilitado o licitante que:
8.1.1. Não apresentar os documentos exigidos neste Edital no prazo de validade e/ou devidamente 
atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

6.4. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 

DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES: 
designados neste Edital, em ato publico, na presença dos licitantes, a 

Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes n° 01 e n° 02, bem como 
as declarações complementares, e procederá a abertura da licitação. 

s poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação 
entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom an

7.2. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura do Envelope n° 01 

7.2.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão Permanente de 
antes presentes ou por seus representantes. 

7.3. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltara a reunir

.4. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de 
transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão 

7.5. Após o procedimento de verificação do documento de habilitação, o Envelope n° 02 
tados serão abertos, na mesma sessão, desde que rodos os licitantes 

tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato publico especificamente marcado 
a este fim, após o regular decurso da fase recursal. 

7.5.1. Não ocorrendo à desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, o 
Proposta de Preços serão rubricadas pelos licitantes presentes ao ato e mantidos 

oláveis até a posterior abertura. 
7.5.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas às propostas, não cabe desclassificar o licitante por 
motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o 

As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgados, conforme item próprio 

7.7. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias uteis para a apresentação de 
nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.
7.8. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 

representantes credenciados e licitantes presentes. 
DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

8.1. Será considerado inabilitado o licitante que: 
8.1.1. Não apresentar os documentos exigidos neste Edital no prazo de validade e/ou devidamente 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

da proposta, salvo por motivo justo decorrente 

designados neste Edital, em ato publico, na presença dos licitantes, a 
Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes n° 01 e n° 02, bem como 

s poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação 
entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos 

á à abertura do Envelope n° 01 – 

7.2.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão Permanente de 

7.3. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltara a reunir-se, informando 

.4. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de 
transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão 

do documento de habilitação, o Envelope n° 02 – Proposta 
serão abertos, na mesma sessão, desde que rodos os licitantes 

tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato publico especificamente marcado 

7.5.1. Não ocorrendo à desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, o 
Proposta de Preços serão rubricadas pelos licitantes presentes ao ato e mantidos 

7.5.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas às propostas, não cabe desclassificar o licitante por 
motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o 

As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgados, conforme item próprio 

7.7. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
o de 08 (oito) dias uteis para a apresentação de 

nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 
nstanciadas, assinadas pelos membros da 

8.1.1. Não apresentar os documentos exigidos neste Edital no prazo de validade e/ou devidamente 
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 



 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007. 
8.1.2. A incluir a proposta de preços no Envelope n° 01.
8.2. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação 
na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato publico em que foi adotado a 
decisão, caso em que a intimação será feita por comunic
9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS:
9.1. O critério de julgamento será o de menor preço global.
9.1.1. Para o julgamento das propostas, a Comissão poderá utilizar
especifico na área de competência cabível, através 
9.2. Também será desclassificada a proposta que:
9.2.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 
9.2.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
9.2.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico;
9.2.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a 
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
9.2.5. Apresentar preços unitários ou preço global superiores àqueles constantes da Planilha 
Orçamentaria elaborada pelo órgão.
9.2.6. Apresentar preços unitários ou 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto 
quando se referirem a matérias e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;
9.2.7. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a 
ter demostrado sua viabilidade, através de documentação que 
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do contrato;
9.2.7.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposta seja inferior 
a 70% (setenta por cento) do menor dos seg
a. Média aritmética dos valores das propostas superior a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Administração, ou 
b. Valor orçado pela Administração.
9.2.7.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 2 (dois) dias uteis para
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da 
Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.
9.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
esclarecimento complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma §3° do artigo 43 da Lei n°
8.666, de 1993. 
9.4. Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências dos itens acima, 
as demais propostas serão classifica
9.5. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488 de 2007 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

8.1.2. A incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 
intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação 

na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato publico em que foi adotado a 
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
9.1. O critério de julgamento será o de menor preço global. 
9.1.1. Para o julgamento das propostas, a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento técnico 

área de competência cabível, através de parecer que integrará o processo.
9.2. Também será desclassificada a proposta que: 
9.2.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 

9.2.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
9.2.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico;
9.2.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a 
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
9.2.5. Apresentar preços unitários ou preço global superiores àqueles constantes da Planilha 
Orçamentaria elaborada pelo órgão. 
9.2.6. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto 
quando se referirem a matérias e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 
9.2.7. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a 
ter demostrado sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos 

s com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do contrato; 

se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposta seja inferior 
a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

Média aritmética dos valores das propostas superior a 50% (cinquenta por cento) do valor 
 

Valor orçado pela Administração. 
9.2.7.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 2 (dois) dias uteis para
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da 
Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 
9.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
esclarecimento complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma §3° do artigo 43 da Lei n°

9.4. Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências dos itens acima, 
as demais propostas serão classificadas em ordem crescente dos preços propostos.
9.5. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488 de 2007 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação 
na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato publico em que foi adotado a 

ação direta aos interessados e lavrada em ata. 

se de assessoramento técnico 
ará o processo. 

9.2.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 

9.2.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital; 
9.2.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico; 
9.2.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a 
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
9.2.5. Apresentar preços unitários ou preço global superiores àqueles constantes da Planilha 

globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto 
quando se referirem a matérias e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

9.2.7. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a 
comprove que os custos dos insumos 

s com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 

se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposta seja inferior 

Média aritmética dos valores das propostas superior a 50% (cinquenta por cento) do valor 

9.2.7.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 2 (dois) dias uteis para comprovar a 
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da 

9.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimento complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma §3° do artigo 43 da Lei n° 

9.4. Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências dos itens acima, 
das em ordem crescente dos preços propostos. 

9.5. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488 de 2007 



 

(COOP), que faça jus ao tratamento diferenciado, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da 
Lei Complementar  n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de 2007;
9.5.1. A Comissão verificara as propostas classificadas ofertadas por licitante ME/EPP/COOP que 
sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde 
que a primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP.
9.5.2. As propostas que se enquadraram nessa condição serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado será notificado para, se desejar, 
apresentar uma nova proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira 
colocada. 
9.5.2.1. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as reg
sessão publica, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados da data da Ata ou da intimação do licitante.
9.5.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 
ou não apresente proposta valida, 
que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de desclassificação, para 
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores.
9.5.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido 
intervalo de 10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro 
poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.
9.5.5. Havendo êxito no procedim
ME/EPP/COOP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo 
sido melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP ou ainda não existindo ME/EPP/COOP 
participante, permanecerá a classificação inicial. 
9.6. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 
3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando
a. Produzidos no País  
b. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
c. Produzidas ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. 
9.6.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será sorteio, em ato públic
licitantes serão convocados. 
9.6.1.1. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos licitante empatados, sendo 
que ditas células deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das 
cédulas, sendo esta a primeira classificada, e assim retirando
classifiquem todos os licitantes então empatados.
9.6.1.2. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o 
sorteio será realizado, a despeito das 
9.7. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço 
seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, que faça jus ao tratamento diferenciado, havendo alguma restrição na comprovação 
de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser
prorrogável por igual, período, para regularização da documentação, pagamento ou parcelam
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

ao tratamento diferenciado, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da 
Lei Complementar  n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de 2007;
9.5.1. A Comissão verificara as propostas classificadas ofertadas por licitante ME/EPP/COOP que 

jam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde 
que a primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 
9.5.2. As propostas que se enquadraram nessa condição serão consideradas empatadas com a 

o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado será notificado para, se desejar, 
apresentar uma nova proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira 

9.5.2.1. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as reg
sessão publica, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados da data da Ata ou da intimação do licitante.

Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 
ou não apresente proposta valida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes 
que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de desclassificação, para 
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores. 

tificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido 
intervalo de 10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro 
poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 
9.5.5. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerado valida a nova proposta apresentada, a 
ME/EPP/COOP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo 
sido melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP ou ainda não existindo ME/EPP/COOP 

te, permanecerá a classificação inicial.  
9.6. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 
3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferencia, sucessivamente, aos bens e serviços:

Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
Produzidas ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

9.6.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será sorteio, em ato públic

9.6.1.1. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos licitante empatados, sendo 
que ditas células deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das 

o esta a primeira classificada, e assim retirando-se as cédulas sucessivamente, ate que se 
classifiquem todos os licitantes então empatados. 
9.6.1.2. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o 

o, a despeito das ausências. 
9.7. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço 
seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 

s ao tratamento diferenciado, havendo alguma restrição na comprovação 
de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco)
prorrogável por igual, período, para regularização da documentação, pagamento ou parcelam
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

ao tratamento diferenciado, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da 
Lei Complementar  n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de 2007; 
9.5.1. A Comissão verificara as propostas classificadas ofertadas por licitante ME/EPP/COOP que 

jam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde 

9.5.2. As propostas que se enquadraram nessa condição serão consideradas empatadas com a 
o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado será notificado para, se desejar, 

apresentar uma nova proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira 

9.5.2.1. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em 
sessão publica, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados da data da Ata ou da intimação do licitante. 

Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 
serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes 

que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de desclassificação, para 
 

tificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido 
intervalo de 10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro 

ento, e sendo considerado valida a nova proposta apresentada, a 
ME/EPP/COOP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo 
sido melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP ou ainda não existindo ME/EPP/COOP 

9.6. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 
se a preferencia, sucessivamente, aos bens e serviços: 

Produzidas ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

9.6.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será sorteio, em ato público, para o qual os 

9.6.1.1. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos licitante empatados, sendo 
que ditas células deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das 

se as cédulas sucessivamente, ate que se 

9.6.1.2. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o 

9.7. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço 
seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 

s ao tratamento diferenciado, havendo alguma restrição na comprovação 
á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis, 

prorrogável por igual, período, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 



 

9.7.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
Administração quando referida pelo iniciante, a não s
insuficiente para o empenho devidamente justificados.
9.7.2. O prazo para a regularização fiscal e trabalhista começará a correr a partir do encerramento da 
fase de julgamento das propostas, aguardando
fase recursal. 
9.7.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicara decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 
revogar a licitação. 
9.7.4. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 
imprensa oficial, salvo se presentes propostos
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
 
10. DA ADJUDICAÇÃO  E DA HOMOLOGAÇÃO:
10.1. Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido 
julgados os recursos interpostos, a CPL anunciará o resultado final e elaborará relatório a ser 
apresentado à autoridade competente para homologação e adjudicaçã
 
11. DO CONTRATO: 
11.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis 
partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
11.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.
11.2. É facultado à Administração, quando convocado nã
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da 
cominação prevista neste Edital.
11.3. Ao assinar o contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com o adequação do 
projeto básico, sujeitando-se caso de alterações
da Lei n° 12.465, de 2011. 
11.4. A contratada deverá, manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi
11.5. Correrão por conta da contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o 
contrato. 
11.6. A empresa vencedora na assinatura do contrato apresentará a relação de seus funcionários que 
irão atuar no cumprimento do objeto licitado, juntamente com os documentos comprobatórios de seus 
vínculos com a empresa a ser contratada.
11.7. A empresa vencedora na assinatura do contrato apresentará o programa de prevenção de Riscos 
Ambientais – PPR, nos termos da NR

9.7.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
Administração quando referida pelo iniciante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
insuficiente para o empenho devidamente justificados. 
9.7.2. O prazo para a regularização fiscal e trabalhista começará a correr a partir do encerramento da 
fase de julgamento das propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da 

9.7.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicara decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo 

tado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 

9.7.4. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 
imprensa oficial, salvo se presentes propostos dos licitantes no ato publico em que foi adotado a 
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

DA ADJUDICAÇÃO  E DA HOMOLOGAÇÃO: 
.1. Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido 

julgados os recursos interpostos, a CPL anunciará o resultado final e elaborará relatório a ser 
apresentado à autoridade competente para homologação e adjudicação do objeto licitado. 

11.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis 
partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

uízo das sanções previstas neste Edital. 
11.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 
11.2. É facultado à Administração, quando convocado não assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

nformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da 
cominação prevista neste Edital. 
11.3. Ao assinar o contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com o adequação do 

se caso de alterações contratuais, à disciplina do artigo 125, § 6°, III a VI, 

11.4. A contratada deverá, manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
11.5. Correrão por conta da contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o 

11.6. A empresa vencedora na assinatura do contrato apresentará a relação de seus funcionários que 
do objeto licitado, juntamente com os documentos comprobatórios de seus 

vínculos com a empresa a ser contratada.  
11.7. A empresa vencedora na assinatura do contrato apresentará o programa de prevenção de Riscos 

PPR, nos termos da NR-9 e do art. 157 da CLT, visando a prevenção da saúde e da 

9.7.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
er que exista urgência na contratação ou prazo 

9.7.2. O prazo para a regularização fiscal e trabalhista começará a correr a partir do encerramento da 
curso desse prazo para a abertura do prazo da 

9.7.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicara decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo 

tado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 

9.7.4. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 
dos licitantes no ato publico em que foi adotado a 

decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

.1. Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido 
julgados os recursos interpostos, a CPL anunciará o resultado final e elaborará relatório a ser 

o do objeto licitado.  

11.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

11.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

o assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

nformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da 

11.3. Ao assinar o contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com o adequação do 
contratuais, à disciplina do artigo 125, § 6°, III a VI, 

11.4. A contratada deverá, manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
gidas na licitação. 

11.5. Correrão por conta da contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o 

11.6. A empresa vencedora na assinatura do contrato apresentará a relação de seus funcionários que 
do objeto licitado, juntamente com os documentos comprobatórios de seus 

11.7. A empresa vencedora na assinatura do contrato apresentará o programa de prevenção de Riscos 
t. 157 da CLT, visando a prevenção da saúde e da 



 

integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente 
controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de 
trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.
12. DA GARANTIA: 
12.1. Não será exigida a prestação de garantia pela contratada.
13.  DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO:
13.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666. de 1993, a contratada f
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite 
de 25%.  
13.1.1. Em caso de reforma de edifico, o limite fixado para os acréscimos é de 50% do valor inicial 
atualizado contrato.  
13.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 
de 25%. 
13.1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original 
do contrato, aplicando-se a cada um desses 
compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos.
13.2. As alterações contratuais decorrentes de alegação de folhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas, especificações, 
poderão ultrapassar, no seu conjunto. 10% do valor total do contrato, computando
para verificação dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (artigo 125, § 6°, III da L
12.465, de 2011). 
13.3. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento especifico detalhado em 
planilhas elaboradas pelo órgão, mantendo
entre o valor global estimado na fas
limites do art. 65. § 1º, da Lei nº 8.666 de 1993 (artigo 125, § 6º, IV, da Lei nº 12.465, de 2011). 
13.3.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico 
circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou 
seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico
proporcionalidade acima fixado, sem prejuízo da avaliação dos ó
(artigo 125, § 6º, VI, da Lei nº 12.465, de 2011). 
13.4. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, 
monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da plan
Edital.  
14. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
14.1. Será permitida a subcontratação de empresas ME/EPP, conforme a Lei Complementar nº 123
de 14 de dezembro de 2006 com alterações introduzidas pela Lei Complementar nº
agosto de 2014. 
15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
15.1. O prazo de vigência do Contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, a partir 
da data da assinatura, podenda tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágraf
do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.1.1. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da Ordem de Serviço 

integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente 
controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de 

consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.

12.1. Não será exigida a prestação de garantia pela contratada. 
13.  DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO: 
13.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666. de 1993, a contratada ficará obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite 

13.1.1. Em caso de reforma de edifico, o limite fixado para os acréscimos é de 50% do valor inicial 

13.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 

13.1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original 
se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem  nenhum tipo de 

compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos. 
13.2. As alterações contratuais decorrentes de alegação de folhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não 
poderão ultrapassar, no seu conjunto. 10% do valor total do contrato, computando
para verificação dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (artigo 125, § 6°, III da L

13.3. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento especifico detalhado em 
planilhas elaboradas pelo órgão, mantendo-se em qualquer aditivo, a proporcionalidade da diferença 
entre o valor global estimado na fase interna da licitação e o valor global contratado, mantidos os 
limites do art. 65. § 1º, da Lei nº 8.666 de 1993 (artigo 125, § 6º, IV, da Lei nº 12.465, de 2011). 
13.3.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico 

unstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou 
seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico-financeiro exceder o limite de 
proporcionalidade acima fixado, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo 
(artigo 125, § 6º, VI, da Lei nº 12.465, de 2011).  
13.4. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, 
monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço do 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO:  
14.1. Será permitida a subcontratação de empresas ME/EPP, conforme a Lei Complementar nº 123
de 14 de dezembro de 2006 com alterações introduzidas pela Lei Complementar nº

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
15.1. O prazo de vigência do Contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, a partir 
da data da assinatura, podenda tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágraf
do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  
15.1.1. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da Ordem de Serviço 

integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente 
controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de 

consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. 

icará obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite 

13.1.1. Em caso de reforma de edifico, o limite fixado para os acréscimos é de 50% do valor inicial 

13.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 

13.1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original 
conjuntos, individualmente e sem  nenhum tipo de 

13.2. As alterações contratuais decorrentes de alegação de folhas ou omissões em qualquer das peças, 
memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não 

poderão ultrapassar, no seu conjunto. 10% do valor total do contrato, computando-se esse percentual 
para verificação dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (artigo 125, § 6°, III da Lei n° 

13.3. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento especifico detalhado em 
se em qualquer aditivo, a proporcionalidade da diferença 

e interna da licitação e o valor global contratado, mantidos os 
limites do art. 65. § 1º, da Lei nº 8.666 de 1993 (artigo 125, § 6º, IV, da Lei nº 12.465, de 2011).  
13.3.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico 

unstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou 
financeiro exceder o limite de 

rgãos de controle interno e externo 

13.4. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, 
ilha de formação do preço do 

14.1. Será permitida a subcontratação de empresas ME/EPP, conforme a Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006 com alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 147, de 07 de 

15.1. O prazo de vigência do Contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, a partir 
da data da assinatura, podenda tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro 

15.1.1. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da Ordem de Serviço 



 

ou documento equivalente.  
16. DO PREÇO:  
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.
16.1.1. O preço do contrato poderá ser ajustado, observado o interregno mínimo de um ano, contado 
a partir da data limite para apresentação da proposta. 
16.1.2. O índice de reajuste será o índice Nacional da Construção Civil 
fundação Getúlio Vargas.  
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
17.1. As obrigações da Contratação e da Contratada são as estabelecidas na minuta do Contrato, bem 
como neste Edital e seus Anexos e na proposta apresentada.
18. DO PAGAMENTO:  
18.1.  O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados à partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do 
cumprimento das obrigações da Contratada. 
18.2.  A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:
18.2.1.  Ao final de cada etapa de execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico
Financeiro, a contratada apresentará a medição previa dos serviços executados no período,
planilha detalhada. 
18.2.1.1.  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico
18.2.1.2. Se a contratada vier a adiantar 
constante no Cronograma Físico
ficando a cargo da contratante aprovar a quitação antecipado do valor respectivo, desde que não fique 
constatado atraso na execução dos serviços entendidos como críticos. 
18.2.2.  A contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contadas a partir da data da apresentação da 
medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição previa relatada pe
bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de 
utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal.
18.2.2.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penal
apenas os serviços efetivamente executados, devendo a contratada regularizar o cronograma na etapa 
subsequente.  
18.2.2.2. A aprovação da medição previa apresentada pela contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação dos serviços executados.
18.2.2.3. Após a aprovação, a contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva 
aprovada, acompanhado da planilha de medição de serviço.
18.3. O pagamento somente será efetuado 
Fiscal/Fatura apresentada pela contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 
Edital. 
18.3.1. O “atesto”, da Nota Fiscal/Fatura fica condicionada à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela contratada com os serviços efetivamente executados.
18.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 
circunstancias que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
contrato poderá ser ajustado, observado o interregno mínimo de um ano, contado 

a partir da data limite para apresentação da proposta.  
16.1.2. O índice de reajuste será o índice Nacional da Construção Civil 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
17.1. As obrigações da Contratação e da Contratada são as estabelecidas na minuta do Contrato, bem 

exos e na proposta apresentada. 

18.1.  O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados à partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do 
cumprimento das obrigações da Contratada.  

será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:
18.2.1.  Ao final de cada etapa de execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico
Financeiro, a contratada apresentará a medição previa dos serviços executados no período,

18.2.1.1.  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade.
18.2.1.2. Se a contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original 
constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição previa correspondente, 
ficando a cargo da contratante aprovar a quitação antecipado do valor respectivo, desde que não fique 

tatado atraso na execução dos serviços entendidos como críticos.  
18.2.2.  A contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contadas a partir da data da apresentação da 
medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição previa relatada pe
bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de 
utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal.
18.2.2.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos 
apenas os serviços efetivamente executados, devendo a contratada regularizar o cronograma na etapa 

18.2.2.2. A aprovação da medição previa apresentada pela contratada não a exime de qualquer das 
contratuais, nem implica aceitação dos serviços executados.

18.2.2.3. Após a aprovação, a contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva 
aprovada, acompanhado da planilha de medição de serviço. 
18.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 

18.3.1. O “atesto”, da Nota Fiscal/Fatura fica condicionada à verificação da conformidade da Nota 
Fatura apresentada pela contratada com os serviços efetivamente executados.

18.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 
circunstancias que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até

contrato poderá ser ajustado, observado o interregno mínimo de um ano, contado 

16.1.2. O índice de reajuste será o índice Nacional da Construção Civil – INCC, coluna 35, da 

17.1. As obrigações da Contratação e da Contratada são as estabelecidas na minuta do Contrato, bem 

18.1.  O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados à partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do 

será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos: 
18.2.1.  Ao final de cada etapa de execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a contratada apresentará a medição previa dos serviços executados no período, através de 

18.2.1.1.  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade. 

a execução dos serviços, em relação à previsão original 
Financeiro, poderá apresentar a medição previa correspondente, 

ficando a cargo da contratante aprovar a quitação antecipado do valor respectivo, desde que não fique 

18.2.2.  A contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contadas a partir da data da apresentação da 
medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição previa relatada pela contratada, 
bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de 
utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal. 

idades cabíveis, serão pagos 
apenas os serviços efetivamente executados, devendo a contratada regularizar o cronograma na etapa 

18.2.2.2. A aprovação da medição previa apresentada pela contratada não a exime de qualquer das 
contratuais, nem implica aceitação dos serviços executados. 

18.2.2.3. Após a aprovação, a contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva 

após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 

18.3.1. O “atesto”, da Nota Fiscal/Fatura fica condicionada à verificação da conformidade da Nota 
Fatura apresentada pela contratada com os serviços efetivamente executados. 

18.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 
circunstancias que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a contratada 



 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.
18.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Ba
canta-corrente, na agencia e estabelecimento bancaria indicado pela contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 
18.6. Será considerada como data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
para pagamento. 
18.7. A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
contratada, que porventura não tenha sido acordado no contrato.
18.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contrata
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento ate a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originalmente devido.
I = Índice de atualização financeira, calculando segundo a fórmula: 

N = Numero de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.
VP = Valor da parcela em atraso.
 
19. DA FISCALIZAÇÃO:  
19.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização 
e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as 
atribuições específicas determinadas na Lei de nº 8666 de 1993. 
19.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 
responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos n
19.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 
prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 
19.4. As determinações e as solicita
da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta 
impossibilidade, justificadas por escrito.
 
20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
20.1. Quando as obras e/ou ser
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de 
até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento prov
20.1.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 2(duas) vias de igual 
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 
20.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrig
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificam vícios, defeitos ou incorreções 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.
18.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancaria de Credito mediante deposito em 

corrente, na agencia e estabelecimento bancaria indicado pela contratada, ou por outro meio 

18.6. Será considerada como data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

18.7. A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
contratada, que porventura não tenha sido acordado no contrato. 
18.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento ate a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originalmente devido.
I = Índice de atualização financeira, calculando segundo a fórmula:  

I = (6 / 100) 

         365 
dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.

VP = Valor da parcela em atraso. 

19.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização 
presentante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as 

atribuições específicas determinadas na Lei de nº 8666 de 1993.  
19.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 
responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 

o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 
prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 
19.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado 
da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta 
impossibilidade, justificadas por escrito. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  
20.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de 
até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento prov
20.1.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 2(duas) vias de igual 
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 
20.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificam vícios, defeitos ou incorreções 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

ncaria de Credito mediante deposito em 
corrente, na agencia e estabelecimento bancaria indicado pela contratada, ou por outro meio 

18.6. Será considerada como data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria 

18.7. A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

da não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento ate a data do efetivo 

se a seguinte fórmula:   

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originalmente devido. 

dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 

19.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização 
presentante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as 

19.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 
responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive 

a execução dos serviços contratados.  
o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.  
ções formuladas pelo representante da Contratante encarregado 

da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta 

viços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de 
até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.  
20.1.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 2(duas) vias de igual 
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.  

ir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificam vícios, defeitos ou incorreções 



 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
20.2. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 
(noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as 
exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente depois de solucionadas todas 
as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operárias ou fornecedores de 
materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 
20.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida tempestiv
reputar-se-á como realizada, consumando
prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do 
prazo.  
20.2.2. O recebimento definitivo do objeto lici
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor (Lei nº 10.406 de 2002). 
 
21. DA RESCISÃO DO CONTRATO: 
21.1. As Hipóteses de rescisão do a
previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei nº 8666 de 1993.
 
22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Órgão: 03 – Educação 
Unidade: 0009 – Secretaria Municipal de 
Programa de Trabalho: 12.361.0007
Elemento de Despesa: 3.4.4.90.51.00.00.00
 
22.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias ind
apostilamento.  
 
23. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
23.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada, após regular processo 
administrativo, á penalidade de:
a. Multa Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da contratação, ate o limite de 10 (dez) dias corridos.
23.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções cabíveis.  

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
erviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Termo de Recebimento Provisório.  
20.2. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 

ra do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as 
exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente depois de solucionadas todas 

reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operárias ou fornecedores de 
materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.  
20.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida tempestiv

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do 

20.2.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor (Lei nº 10.406 de 2002).  

21. DA RESCISÃO DO CONTRATO:   
21.1. As Hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas 
previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei nº 8666 de 1993.

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Secretaria Municipal de Educação 
361.0007.3006 – Construção de Complexos Escolares, Quadras e Piscinas.

0.51.00.00.00 – Obras e Instalações 

22.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 

23. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
23.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada, após regular processo 
administrativo, á penalidade de: 

Multa Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da contratação, ate o limite de 10 (dez) dias corridos. 
23.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

ntrato e aplique as outras sanções cabíveis.   

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
erviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

20.2. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 
ra do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as 
exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente depois de solucionadas todas 

reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operárias ou fornecedores de 

20.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida tempestivamente, 
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do 

tado não exime a Contratada, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 

juste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas 
previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei nº 8666 de 1993. 

conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Escolares, Quadras e Piscinas. 

22.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
icadas em termo aditivo ou 

23.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada, após regular processo 

Multa Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

23.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 



 

23.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres 
elencados no edital e no contrato, sujeitará a contratada, garantia a previa defesa, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação;
b. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contrataçã
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Olivença 
até 2 (dois) anos; 
c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer 
órgão ou entidade da Administração Públic
municipal. 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perant
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do 
subitem anterior. 
23.2.1. A recusa injustificada da Adj
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando
a às penalidades acima estabelecidas.
23.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a
23.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade, previstos no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em 
razão do contrato decorrente desta licit
23.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos; 
23.3.2. Tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
23.3.3. Demonstrem não possuir idoneidad
ilícitos praticados; 
23.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando
de 1993, e subsidiariamente na Lei n ° 9.784, de 1999.
23.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administ
observando o principio da proporcionalidade.
23.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
23.6.1. Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
23.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
24. DOS RECURSOS:  

23.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres 
elencados no edital e no contrato, sujeitará a contratada, garantia a previa defesa, sem prejuízo da 

e civil e criminal, às penalidades de: 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
b. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contrataçã
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Olivença 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perant
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do 

23.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o contrato, após devidamente convocada, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando
a às penalidades acima estabelecidas. 
23.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 
23.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade, previstos no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em 
razão do contrato decorrente desta licitação. 
23.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

23.3.2. Tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
23.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

23.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previ
de 1993, e subsidiariamente na Lei n ° 9.784, de 1999. 
23.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administ
observando o principio da proporcionalidade. 
23.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

nscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
23.6.1. Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
23.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

23.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres 
elencados no edital e no contrato, sujeitará a contratada, garantia a previa defesa, sem prejuízo da 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

b. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação; 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Olivença – AL pelo prazo de 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer 
a, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do 

udicatária em assinar o contrato, após devidamente convocada, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-

 
23.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade, previstos no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em 

23.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

23.3.2. Tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
e para contratar com a Administração em virtude de atos 

á em processo administrativo que 
se o procedimento previsto na Lei n ° 8.666, 

23.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

23.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

23.6.1. Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
23.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  



 

 24.1. Dos atos da Administração, praticados no curso deste 
recursos:  
24.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contar da intimação do ato, ou da 
lavratura da ata de reunião, nos casos de: 
24.1.1.1. habilitação ou inabilitação da licitante; 
24.1.1.2. julgamento das propostas; 
24.1.1.3. anulação ou revogação da licitante; 
24.1.1.4. indeferimento do pedido de inscrição em registro  cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
24.1.1.5. rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos 
do artigo 79 da Lei nº 8666 de 1993;
24.1.1.6. aplicação das penas de advertência, suspensão temporário ou de malta.
24.1. 2. Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada 
com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquica. 
24. 1. 3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no 
caso, de declaração de inidoneidade por decisão do Prefeito Municipal. 
24.2. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais 
contrarrazões no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
24.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou  o ato recorrido, a 
qual pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê
subir, devidamente informado.  
24.3.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do 
recurso.  
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
25.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto 
de consulta, por escrito, à Comissão responsável pela presente licitação, em até 5 (cinco) dias 
consecutivos anteriores à data de abertura do certame. 
25.1.1. As dúvidas serão consideradas e respondidas, por escrito, após esgotado o prazo de consulta, 
por meio de circular afixada em mural na sede da Comissão e encaminhada a todos  todos os 
interessados que tenham informado seu endereço eletrônico, cabendo aquel
motivo não tenham recebido as informações no prazo estipulado o dever, no resguardo de seus 
interesses, de inteirar-se sobre o teor do documento. 
25.2. As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposiç
especialmente da Lei nº 8666 de 1993, nos seguintes termos: 
25.2.1. Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da 
data fixada para a abertura dos envelopes 
impugnação em até 3 (três) dias úteis; 
25.2.2. Por parte do licitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil que anteceder a 
data de abertura dos envelopes de habilitação; do contrário, a comunicação não terá o efeito de 
recurso.  
25.2.2.1. A impugnação tempestiva não impede 
julgado da decisão correspondente. 
25.3. Os interessados deverão estudar minuciosos e cuidadosos o Edital e seus Anexos, bem como 

24.1. Dos atos da Administração, praticados no curso deste licitação, serão admitidos os seguintes 

24.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contar da intimação do ato, ou da 
lavratura da ata de reunião, nos casos de:  
24.1.1.1. habilitação ou inabilitação da licitante;  

ulgamento das propostas;  
24.1.1.3. anulação ou revogação da licitante;  

do pedido de inscrição em registro  cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
24.1.1.5. rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos 
do artigo 79 da Lei nº 8666 de 1993; 
24.1.1.6. aplicação das penas de advertência, suspensão temporário ou de malta.
24.1. 2. Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada 

o da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquica. 
24. 1. 3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no 
caso, de declaração de inidoneidade por decisão do Prefeito Municipal.  

osto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão apresentar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

24.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou  o ato recorrido, a 
derar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê

 
24.3.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto 

de consulta, por escrito, à Comissão responsável pela presente licitação, em até 5 (cinco) dias 
consecutivos anteriores à data de abertura do certame.  

serão consideradas e respondidas, por escrito, após esgotado o prazo de consulta, 
por meio de circular afixada em mural na sede da Comissão e encaminhada a todos  todos os 
interessados que tenham informado seu endereço eletrônico, cabendo aquel
motivo não tenham recebido as informações no prazo estipulado o dever, no resguardo de seus 

se sobre o teor do documento.  
25.2. As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposiç
especialmente da Lei nº 8666 de 1993, nos seguintes termos:  
25.2.1. Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da 
data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo à Administração
impugnação em até 3 (três) dias úteis;  
25.2.2. Por parte do licitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil que anteceder a 
data de abertura dos envelopes de habilitação; do contrário, a comunicação não terá o efeito de 

25.2.2.1. A impugnação tempestiva não impede o licitante de participar da licitação até o trânsito em 
julgado da decisão correspondente.  
25.3. Os interessados deverão estudar minuciosos e cuidadosos o Edital e seus Anexos, bem como 

licitação, serão admitidos os seguintes 

24.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contar da intimação do ato, ou da 

do pedido de inscrição em registro  cadastral, sua alteração ou cancelamento;  
24.1.1.5. rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o inciso I 

24.1.1.6. aplicação das penas de advertência, suspensão temporário ou de malta. 
24.1. 2. Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada 

o da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquica.  
24. 1. 3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no 

tantes, que poderão apresentar 

24.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou  o ato recorrido, a 
derar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo 

24.3.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do 

. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto 
de consulta, por escrito, à Comissão responsável pela presente licitação, em até 5 (cinco) dias 

serão consideradas e respondidas, por escrito, após esgotado o prazo de consulta, 
por meio de circular afixada em mural na sede da Comissão e encaminhada a todos  todos os 
interessados que tenham informado seu endereço eletrônico, cabendo aquelas que por qualquer 
motivo não tenham recebido as informações no prazo estipulado o dever, no resguardo de seus 

25.2. As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposições legais, 

25.2.1. Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da 
de habilitação, cabendo à Administração responder à 

25.2.2. Por parte do licitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil que anteceder a 
data de abertura dos envelopes de habilitação; do contrário, a comunicação não terá o efeito de 

o licitante de participar da licitação até o trânsito em 

25.3. Os interessados deverão estudar minuciosos e cuidadosos o Edital e seus Anexos, bem como 



 

todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando
circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos 
envolvidos na execução do objeto deste licitatório.
25.4. Os licitantes assumem todos os custos
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
25.5. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriamente do cumprimento das 
disposições nele contidos.  
25.6. Qualquer modificação no Edital exige d
que se deu o texto original, reabrindo
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
25.7. Não havendo expediente ou ocorrendo
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
da Comissão em contrário.  
25.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria 
25.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
25.10. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revoga
face de razões de interesse público, p
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá
provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 
25.11. Na contagem dos prazos estabelecido neste Edital e seus Anexos, excluir
de incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.    
25.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não imp
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato observados os princípios da isonomia e do 
interesse público.  
25.13. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretados em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
25.14. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital. 
25.15. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Rua 
Vereador José Felix da Silva, nº 54, Centro, 57.550
8 horas às 13 horas.  
25.15.1. O Edital também está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico através de 
solicitação enviada ao e-mail: cpl@olivenca.al.gov.br , que será at
horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários para identificação da licitante 
interessada.  

termos e especificações técnicas presentes, informando
circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos 
envolvidos na execução do objeto deste licitatório. 
25.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
25.5. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriamente do cumprimento das 

25.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
25.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

25.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão público. 
25.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
25.10. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revoga
face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

s prazos estabelecido neste Edital e seus Anexos, excluir
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

25.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não imp
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato observados os princípios da isonomia e do 

25.13. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretados em favor da ampliação da 
s interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
25.14. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital.  

e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Rua 
, nº 54, Centro, 57.550-000 – Olivença/AL, nos dias úteis, no horário das 

25.15.1. O Edital também está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico através de 
mail: cpl@olivenca.al.gov.br , que será atendida em até 24 (vinte e quatro) 

horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários para identificação da licitante 

termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as 
circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos 

de preparação e apresentação de suas propostas e a 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

25.5. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriamente do cumprimento das 

ivulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 
se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

25.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

constar no ato da sessão público.  
25.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
25.10. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revoga-lo em 

or motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 
lo por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.  
s prazos estabelecido neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio 

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

25.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato observados os princípios da isonomia e do 

25.13. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretados em favor da ampliação da 
s interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

25.14. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 

e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Rua 
Olivença/AL, nos dias úteis, no horário das 

25.15.1. O Edital também está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico através de 
endida em até 24 (vinte e quatro) 

horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários para identificação da licitante 



 

25.16. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
órgão, situado no endereço Vereador José Felix da Silva, nº 54, Centro, 57.550
nos dias úteis, no horário das 8 horas às 13 horas. 
25.17. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da integra do Edital e de seus anexos, o valor 
se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, 
da Lei nº 8666 de 1993. 
25.18. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei nº 8666 de 
1993 e demais diplomas legais eventualmente 
25.19. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Santana do 
Ipanema – AL, com exclusão de qualquer outro. 
 

 
 
 
 

 
 
  

25.16. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
Vereador José Felix da Silva, nº 54, Centro, 57.550

nos dias úteis, no horário das 8 horas às 13 horas.  
25.17. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da integra do Edital e de seus anexos, o valor 

ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, 

25.18. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei nº 8666 de 
1993 e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.  
25.19. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Santana do 

AL, com exclusão de qualquer outro.  

Olivença- AL,

 
José Claudio Sousa de Oliveira 

Presidente CPL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

25.16. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
Vereador José Felix da Silva, nº 54, Centro, 57.550-000 – Olivença/AL, 

25.17. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da integra do Edital e de seus anexos, o valor 
ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5º, 

25.18. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei nº 8666 de 

25.19. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Santana do 

 
AL, 05 de outubro de 2021 



 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08200005/2021 

MODELO DE 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a), portador(a) da cédula de identidade 
_____________, e CPF (MF) sob o n° __________, a participar da licitação na modalidade Tomada 
de Preços n° 05/2021, na qualidade de representante legal, ortogando
em nome da empresa ____________, bem como praticar todos os demais atos iner
 
 
 (Local), ____ de _________ de 20
 
 

_____________________________________

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08200005/2021 
 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO
 
 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a), portador(a) da cédula de identidade 
e CPF (MF) sob o n° __________, a participar da licitação na modalidade Tomada 

, na qualidade de representante legal, ortogando-lhes poderes para pronunciar
em nome da empresa ____________, bem como praticar todos os demais atos iner

(Local), ____ de _________ de 2021. 

_____________________________________ 
(Representante Legal 

 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08200005/2021  

PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a), portador(a) da cédula de identidade nº. 
e CPF (MF) sob o n° __________, a participar da licitação na modalidade Tomada 

lhes poderes para pronunciar-se 
em nome da empresa ____________, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08200005/2021 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO
LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DO OBJETO

 Empresa ___________, inscrit
declara, sob as penas da lei, 
cumprimento das obrigações do objeto da Licitação Tomada de Preços n° 
 
 (Local), ____ de _________ de 20
 
 

_____________________________________

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08200005/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES 
LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DO OBJETO

 
, inscrita no CNPJ sob nº. _____________, sediado (endereço completo), 

, sob as penas da lei, que tomou conhecimento de todas as informações locais par
cumprimento das obrigações do objeto da Licitação Tomada de Preços n° 05/2021

(Local), ____ de _________ de 2021. 

_____________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal) 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08200005/2021  

DE CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES 
LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DO OBJETO 

no CNPJ sob nº. _____________, sediado (endereço completo), 
conhecimento de todas as informações locais para o 

05/2021. 



 

 
 
 
 
 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08200005/2021

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO USO DE MÃO

 (NOME DO ESCRITÓRIO), inscrito no CNPJ sob nº. _____________, sediado (endereço 
completo), declara que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
insalubre e nem menores de dezesseis anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º, da 
Constituição Federal, no inciso V do art. 2
27/10/1999. 
 
 (Local), ____ de _________ de 2021
 
 
 
 

_____________________________________

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08200005/2021
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO USO DE MÃO-DE-OBRA INFANTIL
 

(NOME DO ESCRITÓRIO), inscrito no CNPJ sob nº. _____________, sediado (endereço 
completo), declara que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
insalubre e nem menores de dezesseis anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º, da 
Constituição Federal, no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 

ocal), ____ de _________ de 2021. 

_____________________________________ 
(Assinatura do Representante legal) 

 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08200005/2021  

OBRA INFANTIL 

(NOME DO ESCRITÓRIO), inscrito no CNPJ sob nº. _____________, sediado (endereço 
completo), declara que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e nem menores de dezesseis anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º, da 

7, da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 



 

 
 
 

PROCESSO 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007 
 

................................... (identificação da licitante) com sede na ...
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu representante 
legal abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é considerada:

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão previstas no §4º do artigo 3º do 
mesmo diploma; 
 
OU 
 
Cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007
 
gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei 
Complementar, para fins de participação 
Olivença/AL. 
 
 

_____________________________________________

 
ANEXO IV 

Tomada de Preços n° 05/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08200005/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007 

 
DECLARAÇÃO 

 
................................... (identificação da licitante) com sede na ..........................................., 
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu representante 
legal abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é considerada:

de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão previstas no §4º do artigo 3º do 

Cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei 
Complementar, para fins de participação da Tomada de Preços nº 05/2021

Local e data 
_____________________________________________ 

(Representante legal) 
 

 

 

 

 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007  

........................................, 
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu representante 
legal abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é considerada: 

 
de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão previstas no §4º do artigo 3º do 

Cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007; 

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei 
05/2021 do município de 

 



 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08200005/2021

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO. (colocar em papel 
timbrado da licitante) 
 
 

.........................................., inscrito no CNPJ n°................, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n° .......e do CPF n° 
........, DECLARA, sob as penas da lei, para fins d
no quadro de sócios da empresa, vínculos de parentesco com o executivo Municipal, colateral ou 
por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do 
quadro da Prefeitura Municipal de 
função gratificada de mesma natureza.

_____________________________________________

 

 

 

 

ANEXO V 
Tomada de Preços n° 05/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08200005/2021

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO. (colocar em papel 

 
DECLARAÇÃO 

 
inscrito no CNPJ n°................, por intermédio de seu representante 

legal o (a) Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n° .......e do CPF n° 
........, DECLARA, sob as penas da lei, para fins da Tomada de Preços n° 
no quadro de sócios da empresa, vínculos de parentesco com o executivo Municipal, colateral ou 
por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do 
quadro da Prefeitura Municipal de Olivença, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de 
função gratificada de mesma natureza. 

 
 
 
 
 
 
 

Local e data 
_____________________________________________

(assinatura) 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO. (colocar em papel 

inscrito no CNPJ n°................, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n° .......e do CPF n° 

n° 05/2021, a inexistência 
no quadro de sócios da empresa, vínculos de parentesco com o executivo Municipal, colateral ou 
por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do 

Olivença, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de 

_____________________________________________ 
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Pelo presente instrumento particular de contrato de um lado o Município de 
CNPJ sob o nº 12.257.762/0001
Olivença, Alagoas, neste ato representado por seu Prefeito,
CONTRATANTE e do outro lado a Empresa 
________________ sediada na rua 
__________________________residente na rua ________________ portador do CPF nº 
________________ doravante denomina CONTRATADA, tem como justos, pactuados e contratados 
este ajuste,nos termos da Lei Federal 8.666/93 , de 21 de junho de 1993, alterações posteriores, 
conforme licitação por Tomada de Preços nº 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.1 O presente contrato tem por objeto a 
execução das obras e serviços XXXXXXX
e demais elementos técnicos constantes no Projeto Básico
1.1.1 Integram o presente contrato, independentemente da transcrição, o ed
n° 05/2021, com seus anexos, e a proposta da contratada.
1.1.2 ao assinar o presente contrato, a contratada declara sua expressa concordância com a adequação 
do projeto básico, sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à di
a VI, da Lei 12.465, de 2011. 
  
2. CLÁUSULA SEGUNDA 
2.1 A obra será realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA 
3.1 A serviços de obra remanescente
Olivença- AL, (área rural), conforme o projeto básico
3.1.1 O prazo de execução dos serviços terá inicio a partir da data de emissão da Ordem de 
Serviço ou documento equivalent

3.2  A execução contratual obedecerá ao cronograma físico
completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se 

ANEXO VI 
TOMADA DE PREÇOS N° 05/2021 

MINUTA DE CONTRATO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08200005/2021

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONSTRUÇÃO DE QUE ENTRI SI 
O MUNICÍPIO DE 
EMPRESA__________. 

Pelo presente instrumento particular de contrato de um lado o Município de 
/0001-57 com sede na Rua Vereador José Félix da Silva, nº 54, 

neste ato representado por seu Prefeito, Josimar Dionisio
CONTRATANTE e do outro lado a Empresa ____________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

sediada na rua ________________ ,neste ato representada pelo sócio 
__________________________residente na rua ________________ portador do CPF nº 
________________ doravante denomina CONTRATADA, tem como justos, pactuados e contratados 

s da Lei Federal 8.666/93 , de 21 de junho de 1993, alterações posteriores, 
conforme licitação por Tomada de Preços nº _____/2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa de engenharia especializada 
XXXXXXX, no Município de Olivença- AL, conforme especificações 

e demais elementos técnicos constantes no Projeto Básico e no edital e seus anexos.
1.1.1 Integram o presente contrato, independentemente da transcrição, o edital da Tomada de Preços 

, com seus anexos, e a proposta da contratada. 
1.1.2 ao assinar o presente contrato, a contratada declara sua expressa concordância com a adequação 

se, em caso de alterações contratuais, à disciplina 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  
A obra será realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO:
serviços de obra remanescente serão construídos no Sítio Terra Vermelha 

), conforme o projeto básico. 
de execução dos serviços terá inicio a partir da data de emissão da Ordem de 

Serviço ou documento equivalente. 

A execução contratual obedecerá ao cronograma físico-financeiro com a especificação física 
completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se 
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CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONSTRUÇÃO DE QUE ENTRI SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE OLIVENÇA E A 

Pelo presente instrumento particular de contrato de um lado o Município de Olivença, inscrito no 
Rua Vereador José Félix da Silva, nº 54, 

Dionisio doravante denominado 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 

,neste ato representada pelo sócio 
__________________________residente na rua ________________ portador do CPF nº 
________________ doravante denomina CONTRATADA, tem como justos, pactuados e contratados 

s da Lei Federal 8.666/93 , de 21 de junho de 1993, alterações posteriores, 

de empresa de engenharia especializada para 
AL, conforme especificações 

e no edital e seus anexos. 
ital da Tomada de Preços 

1.1.2 ao assinar o presente contrato, a contratada declara sua expressa concordância com a adequação 
sciplina do artigo 125, § 6º, III 

A obra será realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global .  

O LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO: 
Sítio Terra Vermelha Município de 

de execução dos serviços terá inicio a partir da data de emissão da Ordem de 

financeiro com a especificação física 
completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se 



 

aplicando, a partir da assinatura do contrato e para efeito de ex
fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação de preços.
 
4. CLÁUSULA QUARTA 

4.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e ute
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 
4.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços/obras 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
4.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
4.4. Utilizar empregados habilitados e co
conformidade com as normas e determinações em vigor;
4.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confia
7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
4.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fisca
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
4.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
4.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
4.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem
4.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
4.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
4.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

aplicando, a partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, 
fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação de preços.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

4.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;  
4.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  
4.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 
7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  
.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fisca
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem
.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento.  
.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

om a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

ecução, medição, monitoramento, 
fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação de preços. 

AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

4.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

nsílios necessários, na qualidade e 

4.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

m conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
nça no órgão Contratante, nos termos do artigo 

.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  
.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;  
.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
om a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 



 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
4.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto Básico, no 
prazo determinado.  
10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
4.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para anál
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
4.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos;
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
4.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação 
4.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, q
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
4.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
4.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
4.21. Manter os empregados nos horários predetermin
4.22. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
4.23. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço; 
4.24. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos;  
4.25. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de in
4.26. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação.  
4.27. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 
pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010; 
4.28. Elaborar o Diário de Ob
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
4.29. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  
over a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto Básico, no 

10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.  
.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  
4.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
4.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
4.21. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
4.22. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
4.23. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço;  

osto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

4.25. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 
4.26. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 
pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010;  
4.28. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto.  
4.29. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

over a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto Básico, no 

às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

ise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

4.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

uando a contratada houver se beneficiado da preferência 

4.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

ados pela Contratante;  
4.22. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;  
4.23. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

osto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

cêndios nas áreas da Contratante;  
4.26. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 

ra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

4.29. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 



 

instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados 
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da 
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
4.30. A Contratada na assinatura do
Ambientais – PPRA/PCMAT, nos termos da NR
saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e 
consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no 
ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.
4.31. A Contratada na assinatura do Contrato deverá apresentar a relação de 
irão atuar no cumprimento do objeto licitado, juntamente com os documentos comprobatórios de seus 
vínculos com a empresa a ser contratada. 
4.32. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido d
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via pública junto à obra. 
4.33. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das 
penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem 
como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente 
participarem da execução do contrato; 
4.34. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
 
5. CLAUSULA QUINTA- DA DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 Os serviços serão executados pela contratada na forma descrita no Projeto Básico e seus anexos:
5.1.1 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas no Projeto básico e de acordo com os termos da proposta, 
requerido, sub contratação. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA: DA SUBCONTRATAÇÃO:
6.1 Será admitida a subcontratação de empresas ME/EPP, conforme lei complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006 com alterações introduzidas pela Lei complementar n° 147, de 0
agosto de 2014. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhand
à autoridade competente para as providências cabíveis; 

te Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados 
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da 
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  
4.30. A Contratada na assinatura do Contrato deverá apresentar o Programa de Prevenção de Riscos 

PPRA/PCMAT, nos termos da NR-9 e do art. 157 da CLT, visando a prevenção da 
saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e 

controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no 
ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.
4.31. A Contratada na assinatura do Contrato deverá apresentar a relação de 
irão atuar no cumprimento do objeto licitado, juntamente com os documentos comprobatórios de seus 
vínculos com a empresa a ser contratada.  
4.32. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido d
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via pública junto à obra.  

ar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das 
penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem 
como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente 
participarem da execução do contrato;  
4.34. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

stas e sociais decorrentes do contrato; 

DA DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1 Os serviços serão executados pela contratada na forma descrita no Projeto Básico e seus anexos:
5.1.1 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas no Projeto básico e de acordo com os termos da proposta, 

CLÁUSULA SEXTA: DA SUBCONTRATAÇÃO: 
Será admitida a subcontratação de empresas ME/EPP, conforme lei complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 com alterações introduzidas pela Lei complementar n° 147, de 0

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhand
à autoridade competente para as providências cabíveis;  

te Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados 
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da 

Contrato deverá apresentar o Programa de Prevenção de Riscos 
9 e do art. 157 da CLT, visando a prevenção da 

saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e 
controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no 

ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. 
4.31. A Contratada na assinatura do Contrato deverá apresentar a relação de seus funcionários que 
irão atuar no cumprimento do objeto licitado, juntamente com os documentos comprobatórios de seus 

4.32. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 

ar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das 
penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem 

e para com o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente 

4.34. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

5.1 Os serviços serão executados pela contratada na forma descrita no Projeto Básico e seus anexos: 
5.1.1 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas no Projeto básico e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando 

Será admitida a subcontratação de empresas ME/EPP, conforme lei complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006 com alterações introduzidas pela Lei complementar n° 147, de 07 de 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos 



 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua cor
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico
financeiro;  
7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada; 
7.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
 
8. CLÁUSULA OITAVA

8.1 O valor total da contratação 
(_________________________________________________________________). 
8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos s
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
9. CLÁUSULA NONA- 
9.1 Não haverá exigência de
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA
10.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
da data  da assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado 
primeiro do artigo 57 da lei n° 8.666, de 1993
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
11.1 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados à partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comproba
cumprimento das obrigações da Contratada. 
11.2.  A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:
18.2.1.  Ao final de cada etapa de execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Financeiro, a contratada apresentará a medição previa dos serviços executados no período, através de 
planilha detalhada. 
11.2.1.1.  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físic
11.2.1.2. Se a contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original 
constante no Cronograma Físico
ficando a cargo da contratante aprovar a quitação antecipado do valor respectivo, desde que não fique 
constatado atraso na execução dos serviços entendidos como críticos. 
11.2.2.  A contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contadas a partir da data da apre
medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição previa relatada pela contratada, 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua cor

se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada; 
7.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

CLÁUSULA OITAVA- DO VALOR DO CONTRATO: 

8.1 O valor total da contratação é de R$ _____________ 
(_________________________________________________________________). 
8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 DA GARANTIA 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 

da data  da assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo 
ro do artigo 57 da lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO PAGAMENTO 
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados à partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comproba
cumprimento das obrigações da Contratada.  
11.2.  A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:
18.2.1.  Ao final de cada etapa de execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Financeiro, a contratada apresentará a medição previa dos serviços executados no período, através de 

11.2.1.1.  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade.
11.2.1.2. Se a contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original 
constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição previa correspondente, 

cargo da contratante aprovar a quitação antecipado do valor respectivo, desde que não fique 
constatado atraso na execução dos serviços entendidos como críticos.  
11.2.2.  A contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contadas a partir da data da apre
medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição previa relatada pela contratada, 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  
7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;  
7.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

é de R$ _____________ 
(_________________________________________________________________).  
8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

ociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e 

O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
nas hipóteses elencadas no parágrafo 

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados à partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do 

11.2.  A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos: 
18.2.1.  Ao final de cada etapa de execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a contratada apresentará a medição previa dos serviços executados no período, através de 

11.2.1.1.  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade. 

11.2.1.2. Se a contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original 
Financeiro, poderá apresentar a medição previa correspondente, 

cargo da contratante aprovar a quitação antecipado do valor respectivo, desde que não fique 

11.2.2.  A contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contadas a partir da data da apresentação da 
medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição previa relatada pela contratada, 



 

bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de 
utilização de produtos e subprodutos florestais de 
 
11.2.2.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos 
apenas os serviços efetivamente executados, devendo a contratada regularizar o cronograma na etapa 
subsequente.  
11.2.2.2. A aprovação da medição previa apresentada pela contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação dos serviços executados.
11.2.2.3. Após a aprovação, a contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva 
aprovada, acompanhado da planilha de medição de serviço.
11.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 
Edital. 
11.3.1. O “atesto”, da Nota Fiscal/Fatura fica condicionada à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela contratada com os serviços efetivamente executados.
11.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens
circunstancias que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
comprovação da regularização da situação, não a
11.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancaria de Credito mediante deposito em 
canta-corrente, na agencia e estabelecimento bancaria indicado pela contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 
11.6. Será considerada como data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria 
para pagamento. 
11.7. A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
contratada, que porventura não tenha s
11.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando

 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originalmente devido.
I = Índice de atualização financeira, calculando segundo a fórmula: 

 
N = Numero de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.
VP = Valor da parcela em atraso.
 

bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de 
utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal.

11.2.2.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos 
apenas os serviços efetivamente executados, devendo a contratada regularizar o cronograma na etapa 

ação da medição previa apresentada pela contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação dos serviços executados.
11.2.2.3. Após a aprovação, a contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva 
aprovada, acompanhado da planilha de medição de serviço. 
11.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 

O “atesto”, da Nota Fiscal/Fatura fica condicionada à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela contratada com os serviços efetivamente executados.
11.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens
circunstancias que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.
11.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancaria de Credito mediante deposito em 

corrente, na agencia e estabelecimento bancaria indicado pela contratada, ou por outro meio 

11.6. Será considerada como data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria 

11.7. A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
contratada, que porventura não tenha sido acordado no contrato. 
11.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento ate a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originalmente devido.
I = Índice de atualização financeira, calculando segundo a fórmula:  

I = (6 / 100) 

         365 

N = Numero de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.
VP = Valor da parcela em atraso. 

bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de 
comprovada procedência legal. 

11.2.2.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos 
apenas os serviços efetivamente executados, devendo a contratada regularizar o cronograma na etapa 

ação da medição previa apresentada pela contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação dos serviços executados. 
11.2.2.3. Após a aprovação, a contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva 

11.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 

O “atesto”, da Nota Fiscal/Fatura fica condicionada à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela contratada com os serviços efetivamente executados. 
11.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 
circunstancias que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

carretando qualquer ônus para a contratante. 
11.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancaria de Credito mediante deposito em 

corrente, na agencia e estabelecimento bancaria indicado pela contratada, ou por outro meio 

11.6. Será considerada como data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria 

11.7. A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

11.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 

a data limite prevista para o pagamento ate a data do efetivo 
se a seguinte fórmula:   

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originalmente devido. 

N = Numero de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 



 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de 
até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados,
12.1.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 2
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 
12.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificam vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
12.2. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 9
(noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as 
exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente 
as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operárias ou fornecedores de 
materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 
12.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere este subi
reputar-se-á como realizada, consumando
prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do 
prazo.  
12.2.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor (Lei nº 10.406 de 2002). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
13.1 Os preços são fixos e irreajustáveis.
13.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando
Construção Civil – INCC, co
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
 
Órgão: 03 – Educação 
Unidade: 0009 – Secretaria Municipal de 
Programa de Trabalho: 12.361.0007
Elemento de Despesa: 3.4.4.9.0.51.00.00.00.0000
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

12.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de 
até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 
12.1.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 2
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificam vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Termo de Recebimento Provisório.  
12.2. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 9
(noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as 
exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente depois de solucionadas todas 
as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operárias ou fornecedores de 
materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.  
12.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida tempestivamente, 

á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do 

mento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor (Lei nº 10.406 de 2002).  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS PREÇOS. 
Os preços são fixos e irreajustáveis. 
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-
INCC, coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas) exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Secretaria Municipal de Educação 
361.0007.3006 – Construção de Complexos Escolares, Quadras e Piscinas.

esa: 3.4.4.9.0.51.00.00.00.0000 – Obras e Instalações 

RECEBIMENTO DO OBJETO: 

12.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de 

para fins de recebimento provisório.  
12.1.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.  

fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificam vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

12.2. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 
(noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as 

depois de solucionadas todas 
as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operárias ou fornecedores de 

tem não ser procedida tempestivamente, 
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do 

mento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
-se o (Índice Nacional da 

luna 35, da Fundação Getúlio Vargas) exclusivamente para as 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Escolares, Quadras e Piscinas. 



 

14.1.1 Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas 
apostilamento. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

15.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização 
e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente desig
atribuições específicas determinadas na Lei de nº 8666 de 1993. 
15.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 
responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade so
perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 
15.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 
prestados em desacordo com o present
15.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado 
da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta 
impossibilidade, justificadas por escrito.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
16.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666. de
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite 
de 25%.  
16.1.1. Em caso de reforma de edifico, o limite fixado para os acréscimos é de 50% do valor inici
atualizado contrato.  
13.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 
de 25%. 
16.1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original 
do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem  nenhum tipo de 
compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos.
16.2. As alterações contratuais decorrentes de alegação de folhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não 
poderão ultrapassar, no seu conjunto. 10% do valor total do contrato, computando
para verificação dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (artig
12.465, de 2011). 
16.3. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento especifico detalhado em 
planilhas elaboradas pelo órgão, mantendo
entre o valor global estimado na fase interna da licitação e o valor global contratado, mantidos os 
limites do art. 65. § 1º, da Lei nº 8.666 de 1993 (artigo 125, § 6º, IV, da Lei nº 12.465, de 2011). 
16.3.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em r
circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou 
seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico
proporcionalidade acima fixado, sem prejuí

Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FISCALIZAÇÃO: 

15.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização 
e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente desig
atribuições específicas determinadas na Lei de nº 8666 de 1993.  
15.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 
responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade so
perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 
15.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 
prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 
15.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado 
da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta 

as por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO:
16.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666. de 1993, a contratada ficará obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite 

16.1.1. Em caso de reforma de edifico, o limite fixado para os acréscimos é de 50% do valor inici

13.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 

16.1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original 
se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem  nenhum tipo de 

compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos. 
16.2. As alterações contratuais decorrentes de alegação de folhas ou omissões em qualquer das peças, 

tas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não 
poderão ultrapassar, no seu conjunto. 10% do valor total do contrato, computando
para verificação dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (artig

16.3. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento especifico detalhado em 
planilhas elaboradas pelo órgão, mantendo-se em qualquer aditivo, a proporcionalidade da diferença 

lobal estimado na fase interna da licitação e o valor global contratado, mantidos os 
limites do art. 65. § 1º, da Lei nº 8.666 de 1993 (artigo 125, § 6º, IV, da Lei nº 12.465, de 2011). 
16.3.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em r
circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou 
seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico-financeiro exceder o limite de 
proporcionalidade acima fixado, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo 

Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 

15.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização 
e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as 

15.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 
responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.  
15.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

e Edital e seus Anexos e com o contrato.  
15.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado 
da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO: 
1993, a contratada ficará obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite 

16.1.1. Em caso de reforma de edifico, o limite fixado para os acréscimos é de 50% do valor inicial 

13.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 

16.1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original 
se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem  nenhum tipo de 

16.2. As alterações contratuais decorrentes de alegação de folhas ou omissões em qualquer das peças, 
tas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não 

poderão ultrapassar, no seu conjunto. 10% do valor total do contrato, computando-se esse percentual 
para verificação dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (artigo 125, § 6°, III da Lei n° 

16.3. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento especifico detalhado em 
se em qualquer aditivo, a proporcionalidade da diferença 

lobal estimado na fase interna da licitação e o valor global contratado, mantidos os 
limites do art. 65. § 1º, da Lei nº 8.666 de 1993 (artigo 125, § 6º, IV, da Lei nº 12.465, de 2011).  
16.3.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico 
circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou 

financeiro exceder o limite de 
zo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo 



 

(artigo 125, § 6º, VI, da Lei nº 12.465, de 2011). 
16.4. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, 
monitoramento, fiscalização e auditoria, os cus
Edital.  
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
ADMINISTRATIVAS: 
17.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada, após regular processo 
administrativo, á penalidade de:
a. Multa Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da contratação, ate o limite de 10 (dez) dias corridos.
17.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralm
contrato e aplique as outras sanções cabíveis.  
17.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres 
elencados no edital e no contrato, sujeitará a contratada, garantia a previa defesa, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação;
b. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da c
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Olivença 
até 2 (dois) anos; 
c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer 
órgão ou entidade da Administraç
municipal. 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaç
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do 
subitem anterior. 
17.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o contrato, após devidamente convocada, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando
a às penalidades acima estabelecidas.
17.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não
17.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade, previstos no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em 
razão do contrato decorrente desta licitação.
17.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos; 
17.3.2. Tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
17.3.3. Demonstrem não possui
ilícitos praticados; 

(artigo 125, § 6º, VI, da Lei nº 12.465, de 2011).  
16.4. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, 
monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço do 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada, após regular processo 
de de: 

a. Multa Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da contratação, ate o limite de 10 (dez) dias corridos. 
17.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralm
contrato e aplique as outras sanções cabíveis.   
17.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres 
elencados no edital e no contrato, sujeitará a contratada, garantia a previa defesa, sem prejuízo da 

sabilidade civil e criminal, às penalidades de: 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
b. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Olivença 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaç
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do 

da da Adjudicatária em assinar o contrato, após devidamente convocada, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando
a às penalidades acima estabelecidas. 
17.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 
17.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade, previstos no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em 

desta licitação. 
17.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

17.3.2. Tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
17.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

16.4. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, 
tos unitários da planilha de formação do preço do 

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada, após regular processo 

a. Multa Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

17.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

17.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres 
elencados no edital e no contrato, sujeitará a contratada, garantia a previa defesa, sem prejuízo da 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

ontratação; 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Olivença – AL pelo prazo de 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer 
ão Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do 

da da Adjudicatária em assinar o contrato, após devidamente convocada, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-

 
17.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade, previstos no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em 

17.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

17.3.2. Tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
r idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 



 

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando
de 1993, e subsidiariamente na Lei n ° 9.784, de 1999.
17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
observando o principio da proporcionalidade.
17.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o ca
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
17.6.1. Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
17.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
18.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784 de 1999, a Administração pública poderá motivadamente 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de previnir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA

19.1 São motivos para a rescisão do presente contrato, nos termos do artigo 78 da Lei 8.666 de 1993:
I. o não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especif
III. a lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do serviço, nos prazos estipulados:
IV. o atraso injustificado no inicio do serviço:
V. a paralização do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à administração;
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitid
contrato; 
VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar a 
fiscalização a sua execução, assim como as de seus superiores;
VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §
n° 8.666 de 1993; 
XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, 
guerra, ou ainda por repetidas sus
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada a contratada, nesses casos, o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
XV. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administração, decorrentes de 
serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas ou executada

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n ° 8.666, 
de 1993, e subsidiariamente na Lei n ° 9.784, de 1999. 
17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
observando o principio da proporcionalidade. 
17.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o ca
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
17.6.1. Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
17.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- MEDIDAS ACAUTELADORAS:
45 da Lei nº 9.784 de 1999, a Administração pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de previnir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

19.1 São motivos para a rescisão do presente contrato, nos termos do artigo 78 da Lei 8.666 de 1993:
I. o não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.
III. a lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do serviço, nos prazos estipulados: 
IV. o atraso injustificado no inicio do serviço: 

do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à administração;
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitid

VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar a 
fiscalização a sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §

XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada a contratada, nesses casos, o direito de 

uspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administração, decorrentes de 

serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas ou executadas, salvo em caso de calamidade 

á em processo administrativo que 
mento previsto na Lei n ° 8.666, 

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

17.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

17.6.1. Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
17.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

MEDIDAS ACAUTELADORAS: 
45 da Lei nº 9.784 de 1999, a Administração pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de previnir a 

19.1 São motivos para a rescisão do presente contrato, nos termos do artigo 78 da Lei 8.666 de 1993: 
I. o não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

icações, projetos e prazos. 
III. a lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da 

do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à administração; 
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 

VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar a 

VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 65da Lei 

XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, 

pensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada a contratada, nesses casos, o direito de 

uspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 
a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administração, decorrentes de 

s, salvo em caso de calamidade 



 

pública, grave perturbação de ordem interna ou greve, assegurada à contratada o direito de optar pela 
suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
XVI. a não liberação, por parte da admini
contratuais; 
XVII. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27
das sansões penais cabíveis. 
19.2 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivad
contraditório e a ampla defesa. 
19.3 A rescisão deste Contrato poderá ser:
19.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I 
a XII, XVII e XVIII desta cláusula;
19.3.2 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a administração;
19.3.3 judicial, nos termos legislação.
19.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.
19.5 quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa 
da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
tendo ainda direito a: 
19.5.1 devolução da garantia; 
19.5.2 pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.
19.6 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 
contratual, para ressarcimento da contratante, e dos valores das multas e i
bem como a retenção dos créditos 
contratante, além das sanções previstas deste instrumento.
19.7 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
19.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
19.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
19.7.3 Indenização e multas. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA-

20.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decididos 
pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078 de 1990
consumidor, no decreto nº .722 de 2001, na Lei complementar nº 123 de
SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na lei n° 8.666 de 1993, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, 
independentemente das suas transcrições.
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA

21.1 Incubirá a contratante providenciar a publicação do extrato deste contrato na imprensa oficial, 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 

pública, grave perturbação de ordem interna ou greve, assegurada à contratada o direito de optar pela 
suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
XVI. a não liberação, por parte da administração, do objeto para execuçãodo serviço, nos prazos 

o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27  da Lei n° 8.666 de 1993, sem prejuízo 

19.2 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
 

19.3 A rescisão deste Contrato poderá ser: 
19.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I 
a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a administração; 
19.3.3 judicial, nos termos legislação. 
19.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

oridade competente. 
19.5 quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa 
da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 

19.5.2 pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 
19.6 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 
contratual, para ressarcimento da contratante, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, 
bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
contratante, além das sanções previstas deste instrumento. 
19.7 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

os eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
19.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

- DOS CASOS OMISSOS: 

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decididos 
pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078 de 1990

.722 de 2001, na Lei complementar nº 123 de 2006, a instrução normativa 
SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na lei n° 8.666 de 1993, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, 
independentemente das suas transcrições. 

A VIGÉSIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO 

21.1 Incubirá a contratante providenciar a publicação do extrato deste contrato na imprensa oficial, 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 

pública, grave perturbação de ordem interna ou greve, assegurada à contratada o direito de optar pela 
suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

stração, do objeto para execuçãodo serviço, nos prazos 

da Lei n° 8.666 de 1993, sem prejuízo 

os nos autos, assegurado o 

19.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I 

por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 

19.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

19.5 quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa 
da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 

 
19.6 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 

ndenizações a ela devidos, 
do contrato, até o limite dos prejuízos causados à 

os eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decididos 
pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078 de 1990- código de defesa do 

2006, a instrução normativa 
SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na lei n° 8.666 de 1993, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, 

21.1 Incubirá a contratante providenciar a publicação do extrato deste contrato na imprensa oficial, 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 



 

daquela data. 
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA

22.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Comarca de Santana do Ipanema 
 
 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (d
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes
 
 Olivença- AL, xx de xxxxx de 2021.
 

 
TESTEMUNHAS: 
________________________________________________
Nome:  
CPF: ___________________________
 
 
________________________________________________
Nome:  
CPF:____________________________________________

SULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DO FORO: 

22.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Comarca de Santana do Ipanema - AL. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (d
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes

de 2021. 

 
 

Josimar Dionísio 
Responsável legal da Contratante 

 
 

XXXXXXXXXXX 
Responsável pela Contratada 

 
 

________________________________________________ 

CPF: ____________________________________________  

________________________________________________ 

____________________________________________ 

22.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes 


